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Toda pesquisa envolvendo seres humanos deve 
ser submetida a uma reflexão ética no sentido de 
assegurar o respeito pela identidade, integridade e 
dignidade da pessoa humana e a prática da 
solidariedade e justiça social (Corina Bontempo 
D. Freitas e William Saad Hossne). 
 
  
RESUMO 
 
 
Os comitês de ética em pesquisa possuem uma importante relevância social nas pesquisas 
envolvendo seres humanos, contribuindo para o desenvolvimento de estudos norteados por 
padrões éticos e para a proteção do participante da pesquisa. Este estudo tem como objetivo 
central analisar a importância do Comitê de Ética em Pesquisa na construção e 
desenvolvimento do conhecimento científico no Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia da Paraíba – IFPB. Buscou-se descrever o histórico do CEP; verificar as suas 
condições gerais de funcionamento e tendências; e caracterizar os protocolos de pesquisa 
apreciados em diferentes aspectos, no período de 2010 a 2014. O referencial teórico abordou 
aspectos relacionados à história das pesquisas envolvendo seres humanos, origens e evolução 
da bioética no contexto internacional, bioética no Brasil, e comitês de ética em pesquisa no 
Brasil e na Paraíba. Trata-se de uma pesquisa quali-quantitativa, de natureza aplicada, 
finalidade exploratória, e no que refere aos procedimentos técnicos classifica-se como 
bibliográfica, documental e estudo de caso. Os dados foram coletados por meio de entrevistas 
semiestruturadas, aplicadas a pesquisadores que participaram da fundação do CEP/IFPB e ao 
atual coordenador do Comitê. Além disso, foi realizada uma pesquisa documental nos 
relatórios semestrais, nos protocolos de pesquisas apreciados e nos pareceres 
consubstanciados emitidos pelo CEP, no período de 2010 a 2014. Os dados foram analisados 
através da técnica de análise de conteúdo e por meio de métodos de estatística simples. Os 
resultados apontam que o CEP/IFPB surgiu a partir da iniciativa de um pesquisador da 
Instituição e atualmente apresenta condições gerais de funcionamento satisfatórias. Os 
resultados também demonstram que de 2010 a 2014 foram apreciados 228 (duzentos e vinte 
oito) protocolos de pesquisa pelo CEP/IFPB, dos quais a maioria foram aprovados. As áreas 
do conhecimento predominantes dos projetos apreciados foram Ciências Humanas, Ciências 
Sociais Aplicadas e Ciências da Saúde, e os campi que apresentaram maior número de 
protocolos apreciados foram João Pessoa e Patos. Quanto à titulação, verificou-se que a 
maioria dos pesquisadores responsáveis pelos protocolos de pesquisa apreciados apresentaram 
mestrado e, quanto à categoria profissional, verificou-se que a maioria era composta por 
professores do IFPB. Quanto à incidência por pesquisador, os dados demonstraram que os 
228 (duzentos e vinte oito) protocolos de pesquisa apreciados pelo CEP/IFPB foram 
submetidos por 118 (cento e dezoito) pesquisadores e que a maioria submeteram apenas 1 
(um) protocolo. Os achados obtidos revelaram que o CEP/IFPB possui fundamental 
importância na construção e desenvolvimento do conhecimento científico no Instituto, 
fomentando a reflexão ética nas pesquisas científicas desenvolvidas e contribuindo para o 
desenvolvimento de estudos norteados por padrões éticos e de respeito ao participante da 
pesquisa.   
 
Palavras-chave: Conhecimento Científico. Seres Humanos. Comitê de Ética em Pesquisa. 
Padrões Éticos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
ABSTRACT 
 
 
The ethics committees in research have a relevance importance in the social research 
involving human beings, contributing to the development of studies guided by ethical 
standards and protection of the participant of the research. This study aims at analyzing the 
importance of the Ethical Committee in Research in the construction and development of the 
scientific knowledge at the Federal Institute of Education, Science and Technology of Paraíba 
- IFPB. We tried to describe the history of the CEP; verify their general operating conditions, 
and their trends; and characterize the research protocols appreciated in different ways, 
between the years of 2010 to 2014. The theoretical basis discussed aspects related to the 
history of research, involving human beings, origins and evolution of the bioethics in the 
international context, bioethics in Brazil, and ethical committees in research in Brazil and 
Paraíba. This is a qualitative and quantitative research, of applied nature, exploratory purpose, 
and as regards technical procedures, it is classified as bibliographic, documentary and case 
study. The data were collected through semi-structured interviews, applied to researchers who 
participated of the foundation of the CEP/IFPB and to current coordinator of the Committee. 
In addition, we carried out a documentary research in the semiannual reports, in their search 
protocols appreciated and substantiated opinions issued, emitted by the CEP, between the 
years of 2010 to 2014. Through content analysis technique, the data were analyzed, and 
through statistical methods simple. The results show that the CEP/IFPB emerged from the 
initiative of a researcher of the Institution, and currently it presents general conditions of 
satisfactory operation. The results also show that from 2010 to 2014 were examined 228 (two 
hundred twenty and eight) research protocols by CEP/IFPB, most of which was approved. 
The areas of knowledge predominant of the projects appreciated were Human Sciences, 
Social Sciences and Health Sciences, and the campuses that appreciated a more number of 
protocols were João Pessoa and Patos. In relation to Researcher‟s Education/Title, we verified 
that the most of responsible by the research protocols appreciated have got Master degree and, 
in relation to professional category, we verified that the big part of them is teachers of the 
IFPB. In relation to incidence of the researcher, the data showed that 228 (two hundred twenty 
and eight) research protocols appreciated by CEP/IFPB were submitted by 118 (one hundred 
and eighteen) researchers, and the most of them submitted only 1 (one) protocol. The findings 
obtained revealed that the CEP/IFPB has fundamental importance in the construction and 
development of scientific knowledge at the Institute, fostering the ethical reflection in the 
scientific research developed, and contributing to the development of the studies, guided by 
ethical standards and respect to the research participant. 
 
Key-words: Scientific Knowledge. Human Beings. Committee of Ethic in Research. Ethical 
Standards. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 Nesta seção serão apresentados a contextualização e problema de pesquisa, os 
objetivos que nortearam o estudo, a justificativa do trabalho e a estrutura da monografia. 
 
1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO E PROBLEMA DE PESQUISA 
 
Os comitês de ética em pesquisa foram criados para defender os interesses dos 
participantes da pesquisa e para colaborar no desenvolvimento de estudos dentro de padrões 
éticos (BRASIL, 2012). 
Segundo a Resolução n
o
 196/1996 (VII.1) do Conselho Nacional de Saúde (CNS), as 
instituições que desenvolvem pesquisas envolvendo seres humanos devem constituir um ou 
mais de um comitê de ética em pesquisa, de acordo com suas necessidades (BRASIL, 1996). 
Em 2012, o Conselho Nacional de Saúde publicou a Resolução 466/2012, que revogou 
a 196/96. Nesse novo normativo foi mantida a orientação de criação de comitê de ética em 
pesquisa pelas instituições que realizam pesquisas envolvendo seres humanos.  
 Nesse sentido, em 2008 foi criado o Comitê de Ética em Pesquisa do IFPB, que tem 
como missão zelar pelos direitos dos participantes da pesquisa e contribuir para o 
desenvolvimento pesquisas dentro de padrões éticos na Instituição.   
 De acordo com a Resolução 466/2012 (VII.1), as pesquisas que envolvem seres 
humanos devem ser submetidas à apreciação do sistema formado pelos comitês de ética em 
pesquisa e pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa, denominado sistema CEP/CONEP 
(BRASIL, 2012). Portanto, no IFPB, as pesquisas que tenham a participação de seres 
humanos devem ser submetidas à apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa da Instituição. 
 Nessa perspectiva, os editais institucionais de bolsas de pesquisa do IFPB, exigem 
como pré-requisito para a inscrição dos projetos que envolvem seres humanos, o envio do 
projeto de pesquisa ao CEP até a data do término das inscrições, e como pré-requisito para o 
recebimento de bolsas, caso o projeto seja contemplado, o parecer consubstanciado de 
aprovação emitido pelo Comitê de Ética em Pesquisa. 
 De acordo com o exposto, percebe-se que o CEP/IFPB desempenha um importante 
papel na Instituição, salvaguardando os direitos dos participantes da pesquisa e contribuindo 
para qualidade ética das pesquisas realizadas. 
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Apesar do relevante papel desempenhado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, 
atualmente o IFPB não dispõe de um estudo sobre a importância do CEP na construção e 
desenvolvimento do conhecimento científico na Instituição, que abordem aspectos como: 
histórico do CEP/IFPB, condições gerais de funcionamento e tendências, e dados 
sistematizados dos protocolos de pesquisa apreciados. Diante do exposto, traçou-se a seguinte 
pergunta de pesquisa para este estudo: qual a importância do Comitê de Ética em Pesquisa 
na construção e desenvolvimento do conhecimento científico no IFPB? 
 
1.2 OBJETIVOS 
 
 Para responder a questão da pesquisa, foram traçados os objetivos a seguir. 
 
1.2.1 Objetivo Geral  
 
 Analisar a importância do Comitê de Ética em Pesquisa na construção e 
desenvolvimento do conhecimento científico no IFPB. 
 
1.2.2 Objetivos específicos 
  
 Descrever o histórico do CEP/IFPB nos aspectos relacionados à sua origem, fundação 
e evolução. 
 
 Verificar as condições gerais de funcionamento e as tendências do CEP/IFPB. 
 
 Caracterizar os protocolos de pesquisa apreciados pelo CEP/IFPB, de acordo com: 
área do conhecimento, categoria profissional, titulação dos pesquisadores, incidência 
por pesquisador e campus de origem, no período de 2010 a 2014. 
 
 Relacionar o número de protocolos de pesquisa apreciados pelo CEP/IFPB, de acordo 
com os pareceres “pendente”, “aprovado”, “não aprovado”, bem como os foram 
“retirados” ou “arquivados”, no período de 2010 a 2014. 
 
.   
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1.3 JUSTIFICATIVA 
 
O IFPB atualmente
1
 possui 52 (cinquenta e dois) cursos nos níveis médio técnico 
(integrado e subsequente ao ensino médio), 33 (trinta e três) cursos superiores, 5 (cinco) 
cursos de pós-graduação lato sensu e 1 (um) curso de pós-graduação stricto sensu.  
Nos cursos supramencionados são desenvolvidas inúmeras pesquisas, que têm seus 
projetos fomentados pelo CNPQ (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico), através de bolsas do PIBITI (Programa Institucional de Bolsas em 
Desenvolvimento Tecnológico e Inovação), do PIBIC (Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação Científica) e do PIBIC EM (Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica para o Ensino Médio). Por sua vez, o IFPB fomenta as suas atividades de pesquisa 
através do Programa de Apoio Institucional à Pesquisa – Bolsa Pesquisador e do PIBICT 
(Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica e Tecnológica), bem como ainda 
existem aqueles projetos que são desenvolvidos como voluntários e aqueles destinados ao 
desenvolvimento de monografias nos níveis de graduação e pós-graduação.  
 Para as pesquisas que envolvam seres humanos é imprescindível que seus projetos 
sejam submetidos à apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa da Instituição, que tem como 
finalidade zelar pelos direitos dos participantes do estudo e contribuir para a realização de 
pesquisas dentro de padrões éticos no IFPB. 
Levando em consideração o importante papel desempenhado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa na Instituição, o presente trabalho se reveste de significativa relevância uma vez 
consiste no desenvolvimento de um trabalho que busca analisar a importância do Comitê de 
Ética em Pesquisa na construção e desenvolvimento do conhecimento científico no IFPB. 
Conhecendo o histórico, as características dos protocolos de pesquisa, as condições gerais de 
funcionamento e as tendências do CEP/IFPB, a gestão do Comitê de Ética em Pesquisa 
poderá elaborar um plano de ação para melhoria das atividades do CEP, contribuindo para 
uma melhor qualidade ética das pesquisas realizadas na Instituição, bem como para uma 
maior proteção do participante da pesquisa. 
                                                 
1
 Dados obtidos em 13 de fevereiro de 2015. Nas informações referentes aos cursos de nível médio técnico e 
cursos superiores foram contabilizados apenas os cursos ofertados para ingresso em 2015. Estes dados foram 
obtidos na Pró-reitoria de Ensino – PRE/IFPB. Já as informações referentes aos cursos de pós-graduação lato 
sensu e pós-graduação stricto sensu foram obtidas na Pró-reitoria de Pesquisa, Inovação e Pós-graduação – 
PRPIPG/IFPB.  
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Para o IFPB, a importância desse estudo reside em se tratar de assunto intimamente 
ligado a uma das atividades fim da Instituição, a saber, a pesquisa. Conforme consta no 
Manual Operacional para os Comitês de Ética em Pesquisa “A existência de um CEP na 
instituição qualifica-a e legitima sua vocação para a pesquisa” (BRASIL, 2008, p.13). 
Para o pesquisador do presente estudo, a importância deste trabalho está diretamente 
ligada as suas atividades cotidianas, tendo em vista que atua como secretário do Comitê de 
Ética em Pesquisa do IFPB. Os conhecimentos adquiridos na realização dessa pesquisa 
contribuirão para o bom desempenho de suas atividades realizadas no CEP, como também 
subsidiarão a atual e futuras gestões do CEP/IFPB no processo de tomada de decisão. 
 
1.4 ESTRUTURA DA MONOGRAFIA 
 
 Este trabalho apresenta 5 (cinco) seções. Na primeira é apresentada a contextualização 
e problema de pesquisa, os objetivos desenvolvidos no estudo e a justificativa para a 
realização do trabalho. A segunda seção abrange o referencial teórico, abordando os seguintes 
aspectos relacionados aos comitês de ética em pesquisa: história das pesquisas envolvendo 
seres humanos, origens e evolução da bioética no contexto internacional, bioética no Brasil, e 
comitês de ética em pesquisa no Brasil e na Paraíba. Na terceira seção delineiam-se os 
procedimentos metodológicos do trabalho, descrevendo-se a caracterização da pesquisa, 
contexto e participantes do estudo, o processo de coleta e análise de dados e os aspectos éticos 
utilizados na condução do trabalho. Na quarta seção é apresentada a análise dos dados e 
discutidos os resultados qualitativos e quantitativos da pesquisa. Na última seção são 
apresentadas as considerações finais do estudo, expondo as conclusões obtidas no 
desenvolvimento da pesquisa.     
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 A fundamentação teórica deste trabalho possui uma subseção, denominada comitês de 
ética em pesquisa, que aborda: a história das pesquisas envolvendo seres humanos; origens e 
evolução da bioética no contexto internacional; bioética no Brasil; e Comitês de ética em 
pesquisa no Brasil e na Paraíba.   
 
2.1 COMITÊS DE ÉTICA EM PESQUISA 
 
 Ao longo dos séculos, há relatos de pesquisas envolvendo seres humanos que foram 
desenvolvidas mediante o desrespeito, humilhação, torturas e mortes. De acordo com Vieira e 
Hossne (1995), nesse contexto, surge a necessidade da criação de mecanismos de controle 
para essas pesquisas, principalmente quando se tomou conhecimento dos experimentos 
científicos abusivos cometidos nos campos de concentração, durante a Segunda Guerra 
Mundial. 
 Com o surgimento da bioética no século XX, foi evidenciado o dever de obrigações 
éticas com todos os seres vivos, sendo que a partir da década de 1970 ocorre uma maior 
preocupação com a bioética aplicada as pesquisas envolvendo seres humanos. 
 Se, por um lado, as pesquisas abusivas com seres humanos contribuíram para o 
surgimento dos comitês de ética em pesquisa, por outro, a bioética serviu para fortalecê-los, 
através dos seus princípios e proposição de obrigações éticas na prática da pesquisa científica 
com seres humanos. 
 
2.1.1 História das pesquisas envolvendo seres humanos 
 
 No decorrer dos séculos, há inúmeros relatos de situações em que foram desprezados 
os elementos éticos na produção do conhecimento científico, situações abusivas, que 
envolviam seres humanos. Foram registrados vários exemplos da utilização inadequada de 
pessoas em pesquisas, fatos que merecem reflexão e que não devem voltar a ser repetidos 
(ARAÚJO, 2012). 
 Na Alexandria, no século III a.C., Herófilo e Erasístrato fizeram grandes descobertas 
anatômicas e fisiológicas. Herófilo, considerado o fundador da anatomia, fez descrições 
precisas do cérebro, diferenciou tendões de nervos, fez a distinção entre artérias, veias e vasos 
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capilares e estudou extensamente o olho. Erasístrato, considerado o “pai da fisiologia”, criou a 
anatomia comparada e patológica, descobriu que todos os órgãos eram conectados ao sistema 
tríplice, formado pelas artérias, veias e nervos e provou que as artérias continham apenas 
pneuma, e que as veias continham sangue. Tanto Herófilo como Erasístrato praticaram a 
vivissecção de seres humanos, geralmente de criminosos, dissecando-os vivos, mediante a 
permissão do rei e observando (enquanto ainda respiravam) todas as partes ocultas do corpo 
(VRETTOS, 2005). 
 Em 1559, em plena época do Renascimento, o rei da França Henrique II teve o olho e 
a têmpora direita perfurada por uma lança numa competição. O tratamento para o rei foi 
ministrado pelo cirurgião Ambrósio Paré e pelo anatomista André Vesálio. Para encontrar um 
remédio para o ferimento do marido, a rainha Catarina de Médicis ordenou que criminosos 
fossem decapitados, com o intuito de, introduzindo varetas no olho direito deles, os médicos 
pudessem determinar corretamente a extensão do ferimento do rei (READING, 2012). 
 Em 1796, o médico inglês Edmund Jenner na busca de encontrar um método de 
prevenção para a varíola, conduziu seus estudos com vacinas que foram utilizadas em seus 
filhos e crianças vizinhas, colocando-os em risco e sem se preocupar com a sua proteção 
(KIPPER, 2010). De acordo com Diniz e Guilhem (2005), Jenner foi mais além na sua 
pesquisa, incluindo num segundo momento, prisioneiros e crianças abandonadas como 
sujeitos da pesquisa, deixando evidente a vulnerabilidade dos participantes do estudo. 
 No século XIX, o médico norte-americano William Beaumont, considerado o 
fundador da Gastroenterologia, realizou uma pesquisa criticável sob o ponto de vista ético. O 
estudo foi realizado com o paciente Alexis St. Martin, que tinha uma sequela no abdome, 
provocada por um tiro de arma de fogo, fato que possibilitava a observação do interior do seu 
estômago. Nessa pesquisa, o médico firmou um acordo documentado com o sujeito da 
pesquisa, no qual este ficaria disponível para todos os experimentos que fossem realizados, 
pelo prazo de um ano. Em troca, o paciente receberia, além de casa e comida, certa quantia 
em dinheiro pela sua participação (MINOSSI, 2011).  
Ainda no século XIX, no ano de 1900, com o objetivo de estudar a história natural da 
febre amarela, foi enviada a Cuba uma comissão de médicos do Exército dos Estados Unidos. 
No estudo, soldados americanos foram expostos aos mosquitos transmissores da doença 
(ARAÚJO, 2012). 
Entre o ano de 1932 e 1945, o Japão empreendeu uma destrutiva guerra biológica em 
alguns países asiáticos. A China, a Coréia e a região da Manchúria foram o palco principal da 
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execução de pesquisas destinadas ao desenvolvimento de armas biológicas. De acordo com 
Martins (2006), os pesquisadores japoneses escreveram as páginas mais terríveis de toda 
história da profissão médica, da biomedicina laboratorial e dos experimentos com seres 
humanos, quebrando todas as barreiras morais da pesquisa científica. Nesse período, milhares 
de seres humanos, civis e prisioneiros de guerra, foram usados como cobaias involuntárias e 
submetidos a experimentos sem restrições. Segundo o autor, em nome da “pesquisa e 
desenvolvimento” de armas biológicas cada vez mais potentes, os pesquisadores japoneses 
realizaram vivissecções em seres humanos vivos (incluindo gestantes e bebês) e propagaram, 
a partir de seus laboratórios, uma diversidade de doenças como a peste bubônica, tifo, 
paratifo, sífilis, cólera, difteria, febre amarela, meningite bacterial e viral, pneumonia viral, 
varíola, a doença do hantavírus, do anthrax etc. 
De 1932 a 1972, no centro de saúde da cidade de Tuskegee, no Alabama, Estados 
Unidos (EUA), foi realizada uma pesquisa que tinha o objetivo de observar a evolução natural 
da sífilis sem nenhum tratamento. O estudo foi conduzido pelo Serviço de Saúde Publica dos 
EUA e envolvia a participação de 600 (seiscentos) homens negros, dos quais 399 (trezentos e 
noventa e nove) estavam infectados pela Sífilis e 201 (duzentos e um) sem a doença. Segundo 
Goldim (1999) os participantes da pesquisa não foram informados que tinham sífilis nem 
sobre os seus efeitos. Pela participação no estudo recebiam refeição, alguns prêmios em 
dinheiro, acompanhamento médico e assistência funeral. De acordo com o autor, mesmo com 
o surgimento de um tratamento para a sífilis na década 50, os participantes foram mantidos 
sem medicação. O caso Tuskegee ganhou uma forte repercussão social e política em 1972, 
quando o jornal New York Times publicou uma matéria denunciando o projeto. Após essa 
repercussão o estudo foi encerrado, restando apenas 74 (setenta e quatro) sobreviventes dos 
participantes infectados. 
Na Alemanha, durante a Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945), médicos nazistas 
desenvolveram experimentações desumanas e cruéis com seres humanos. As atrocidades 
cometidas durante esse período em nome da ciência não tinham nenhum limite ético. Araújo 
(2012, p. 73) evidencia a repercussão das experimentações nazistas na história das pesquisas 
envolvendo seres humanos:  
 
De todos os fatos históricos envolvendo pesquisas com seres humanos, 
aqueles que tiveram repercussões mais negativas reportam-se às atrocidades 
cometidas por médicos nazistas, durante a Segunda Guerra Mundial, nos 
campos de concentração na Alemanha, que se tornaram verdadeiros 
laboratórios de experimentação científica em humanos. 
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Nos campos de concentração nazista foram desenvolvidas pesquisas com a finalidade 
de investigar o tratamento da malária. Nesses experimentos, prisioneiros eram infectados pelo 
mosquito causador da doença e em seguida eram tratados com diversas drogas para testar a 
sua eficiência. Os experimentos nazistas também incluíram a exposição de seres humanos a 
gases que provocavam graves queimaduras químicas, com o objetivo de em seguida, 
encontrar o melhor tratamento para as queimaduras (CARBONIERI, 2013). 
Aproximadamente 300 (trezentos) prisioneiros de guerra foram submetidos a 
experimentos sobre congelamento no campo de concentração de Dachau. O estudo tinha a 
finalidade de buscar a técnica mais eficiente de aquecimento em prol do exército alemão que 
estava enfrentando o inverno europeu.  Nesses experimentos, os prisioneiros gritavam de dor 
ao terem parte de seu corpo congelada sob uma temperatura inferior a zero grau Celsius por 
várias horas (VIEIRA, 2005). 
Em Auschwitz, com o objetivo de investigar algumas características genéticas, o 
médico nazista Mengele, submeteu 1.500 pares de gêmeos as suas experiências, deixando um 
saldo catastrófico de menos de 200 (duzentos) sobreviventes (GUERRA, 2006). As 
atrocidades cometidas pelos nazistas não ficaram todas impunes. Criminosos da Segunda 
Guerra Mundial foram julgados, inclusive alguns médicos que participaram de assassinatos e 
torturas nos campos de concentração. De acordo com Costa (2008, p. 28), “A perversidade 
dos relatos durante o Julgamento de Nurembergue foi determinante para que médicos e 
cientistas nazistas fossem condenados por crimes de guerra e crimes contra a humanidade”. 
Em meio a esse contexto teve origem o primeiro código de ética em pesquisa envolvendo 
seres humanos: 
 
Dos horrores revelados nesses julgamentos nasceu o Código de 
Nurembergue, que também representa uma ruptura histórica. Ainda que esse 
documento tenha sido engatilhado pelos acontecimentos desvelados, não se 
refere a eles, mas à conduta que um pesquisador científico deve seguir. É 
uma demonstração de sabedoria que esse primeiro código de ética em 
pesquisa tenha evitado aludir a situações altamente anômalas e preferido se 
concentrar em normas éticas gerais e válidas para toda pesquisa. Ainda 
assim, não deixa de chamar a atenção o fato de um julgamento de criminosos 
de guerra ter inspirado um código de ética em pesquisa. (KOTTOW, 2008, 
p.61). 
 
 Apesar de ter explicitado um conjunto de preceitos éticos que devem ser aplicados nas 
pesquisas envolvendo seres humanos, o Código de Nurembergue, durante os seus primeiros 
vinte anos de existência, não conseguiu atingir o seu verdadeiro objetivo. Nos Estados 
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Unidos, experimentos perversos e abusivos com participantes vulneráveis foram largamente 
desenvolvidos nas décadas de 60 e 70 (DINIZ; CORRÊA, 2001). 
Em 1963, em um hospital israelita de doenças crônicas, em Nova York, pacientes 
idosos, mesmo sem saber o procedimento real do estudo a que estavam se submetendo, 
receberam injeção de células cancerígenas vivas. O experimento tinha o objetivo de estudar os 
mecanismos de defesa do organismo (COSTA, 2008). Também em Nova York, entre 1950 e 
1970, crianças deficientes mentais, internadas no hospital público de Willowbrook, foram 
infectadas com vírus da hepatite. O experimento visava descobrir uma vacina para a doença 
(BOCCATO, 2007). 
O Código de Nurembergue foi revisto em 1964 na 18ª Assembleia da Associação 
Médica Mundial, que também aprovou a Declaração de Helsinque, que estabeleceu a 
necessidade da revisão dos protocolos de pesquisa por comitê independente. Esta Declaração 
foi revista nas décadas de 70, 80 e 90 (FREITAS, HOSSNE, 1998).  
Os casos relatados nos exemplos anteriores constituem condutas antiéticas no processo 
de produção do conhecimento científico. Demonstram práticas que não devem ser seguidas 
nas pesquisas e servem de reflexão para que atrocidades disfarçadas de progresso científico 
não sejam mais cometidas contra seres humanos. 
 
2.1.2 Origens e evolução da bioética no contexto internacional 
 
 O precursor da bioética
2
 foi o alemão Albert Schweitzer, que em 1923, fundamentou o 
pensamento bioético no texto Ethics of Reverence for Life
3
. O texto de Schweitzer foi 
responsável por influenciar, posteriormente, autores como Jahr, Leopold e Potter 
(CARVALHO; PESSINI, CAMPOS JÚNIOR, 2006). 
 No ano de 1927, a palavra bioética foi utilizada pela primeira vez, quando Fritz Jahr 
publicou um artigo no periódico alemão Kosmos. O autor caracterizou a bioética como sendo 
o reconhecimento de obrigações éticas, não apenas com o homem, mas sim direcionada a 
todos os seres vivos (GOLDIM, 2006). 
 Em 1949, o americano Aldo Leopold amplia o conceito de bioética proposto por Jahr, 
incluindo além das plantas e animais, o solo e demais recursos naturais sob a ótica da reflexão 
ética (FUENTES, 2011). 
                                                 
2
 Neologismo construído a partir das palavras gregas bios (vida) + ethos (ética). 
 
3
 Ética da reverência pela vida. 
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 A partir da década de 70 o neologismo bioética popularizou-se através da publicação 
do livro Bioethics: bridge to the future (Bioética: uma ponte para o futuro) do biólogo e 
oncologista americano Van Rensselaer Potter (OLIVEIRA, 1997 apud OLIVEIRA, 2007). De 
acordo com Garrafa (2010), Potter imaginava a bioética como uma macroética, relacionada à 
vida humana de forma mais ampla, englobando não apenas as questões biomédicas e 
biotecnológicas, mas também ligada a temas ambientais e à sustentabilidade do planeta. 
Em 1971, o médico obstetra André Hellegers fundou o Instituto Universitário de 
Bioética, Joseph and Rose Kennedy Institute for the Study of Human Reproduction and 
Bioethics, que ficou conhecido como Instituto Kennedy de Ética. Devido aos avanços 
tecnológicos na área da saúde, Hellegers, diferentemente de Potter, considerou a bioética num 
sentido microbioético, focado essencialmente na parte clínica, principalmente nas aplicações 
da biologia e da medicina na vida humana (AZEVEDO, 2010). 
Três casos notáveis foram responsáveis pelo surgimento da bioética principialista 
norte-americana na década de 70: o estudo com portadores de Sífilis em Tuskegee; os 
experimentos realizados com idosos no hospital israelita em Nova York; e os realizados com 
crianças em Willowbrook. Esses episódios mobilizaram a opinião pública norte-americana e 
exigiram regulamentação ética (PESSINI; BARCHIFONTAINE, 2007). De acordo com esses 
autores: 
 
Reagindo a esses escândalos, o governo norte-americano, via Congresso, 
constituiu em 1974 a National Commission for the Protection of Human 
Subjects of Biomedical and Behavioral Research (Comissão nacional para a 
proteção dos seres humanos da pesquisa biomédica e comportamental), com 
o objetivo de “levar a cabo uma pesquisa e um estudo completo que 
identificassem os princípios éticos básicos que deveriam nortear a 
experimentação em seres humanos nas ciências do comportamento e na 
biomedicina” (PESSINI; BARCHIFONTAINE, 2007, p. 56). 
 
O resultado do trabalho da comissão foi divulgado quatro anos depois (1978) e ficou 
conhecido como Relatório de Belmont. Esse relatório apresentava três princípios éticos 
básicos para as pesquisas envolvendo seres humanos: o respeito pelas pessoas, a beneficência 
e a justiça (COSTA, 2008). 
Em 1979, Tom Beauchamp e James Childress publicaram uma obra
4
 em que 
acrescentavam o princípio da não maleficência aos já enunciados no Relatório de Belmont 
(CASCAIS, 2006). De acordo com Dejeanne (2011, p. 3) “a consolidação acadêmica da 
                                                 
4
 Princípios da Ética Biomédica 
25 
 
 
 
bioética foi confirmada com a proposta teórica de Beauchamp e Childress, a primeira a 
sistematizar os princípios básicos [...] no âmbito da ação da biomedicina”.  
Na década de 80 a bioética se expandiu e se consolidou em todos os continentes 
através de eventos, livros e revistas científicas especializadas, principalmente a partir da teoria 
principialista de Beauchamp e Childress (GARRAFA, 2005). 
 
2.1.3 Bioética no Brasil 
 
 O primeiro documento oficial brasileiro objetivando normatizar as pesquisas na área 
de saúde foi a Resolução n
o
 01/88, do Conselho Nacional de Saúde (CNS) (MARQUES 
FILHO, 2007). Segundo Marques (2009, p. 1) “Esta resolução estabelece níveis de risco e 
fornece orientações normativas para a boa conduta ética e de segurança, a serem observadas 
nas pesquisas em saúde conduzidas no território nacional e que envolvam seres humanos”. 
 Em 1991, foi publicada a obra Problemas atuais de bioética, o primeiro livro 
brasileiro sobre o assunto, de autoria do padre Léo Pessini e do enfermeiro Christian de Paul 
de Barchifontaine (DALL‟AGNOL, 2012). 
 Em Brasília, no ano de 1993, foi criada a revista Bioética, patrocinada pelo Conselho 
Federal de Medicina (GARRAFA, 2000). De acordo com Oliveira (2008) nos dois primeiros 
anos da revista foram abordados assuntos que consistiam numa reflexão sobre os problemas 
de saúde inerentes a questões polêmicas ligadas a autonomia do paciente e os tabus da 
sociedade brasileira. 
 Em 1995, foi fundada oficialmente a Sociedade Brasileira de Bioética (SBB), tendo 
como primeiro presidente William Saad Hossne (HOSSNE et al, 2010). Segundo Pessini e 
Barchifontaine (2007) a SBB surgiu informalmente no ano de 1992, na Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP) em Botucatu (SP) sob a liderança do professor 
Hossne. De acordo com os autores, a SBB tem as seguintes finalidades: 
 
1) reunir pessoas de diferentes formações científicas ou humanísticas 
interessadas em fomentar o progresso e a difusão da bioética; 2) estimular a 
produção cultural de seus associados e divulgar os propósitos da bioética; 3) 
assessorar, quando solicitada, projetos e atividades na área da bioética; 4) 
apoiar movimentos e atividades que visem à valorização da bioética e deles 
participar (PESSINI; BARCHIFONTAINE, 2007, p. 17). 
 
Ainda no ano de 1995, o Conselho Nacional de Saúde iniciou um processo de revisão 
da Resolução CNS n
o
 01/88 com o objetivo de atualizá-la. Em virtude disso, foi criado um 
26 
 
 
 
Grupo Executivo de Trabalho (GET) formado por representantes de diversas áreas sociais e 
profissionais, resultando na elaboração da Resolução CNS n
o
 196/96 (FREITAS; HOSSNE, 
1998). Guilhem e Diniz (2005, p. 18) demonstram a importância da Resolução 196/96 no 
contexto brasileiro:  
 
Este documento pode ser considerado um marco para o cenário das 
pesquisas no Brasil. As normas e diretrizes propostas contemplam os 
avanços técnico-científicos contemporâneos e têm um forte alinhamento 
com os princípios bioéticos de autonomia, beneficência, não-maleficência e 
justiça, que têm sido amplamente utilizados no contexto de prática de 
pesquisa internacionalmente. Além destes, outros princípios estão contidos 
no cerne da resolução, entre eles: o de confidencialidade, o de privacidade, o 
de voluntariedade, o de equidade e o de não-estigmatização. Estes preceitos 
funcionam como salvaguarda adicional para a proteção dos sujeitos 
participantes, visando, ainda, garantir direitos e deveres de cientistas, de 
patrocinadores, de instituições envolvidas, do Estado e dos próprios sujeitos. 
 
A Resolução 196/96 também foi responsável pela criação do Sistema CEP/CONEP, 
um sistema nacional de avaliação ética das pesquisas envolvendo seres humanos, composto 
pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) e os comitês de ética em pesquisa 
(CEPs) (NOVAES; GUILHEM; LOLAS, 2008). De acordo com Diniz e Guilhem (2005, p. 
18) “Diferentemente da resolução anterior, centrada nas pesquisas biomédicas ou em saúde, a 
nova resolução demonstrava maior abrangência, incluindo pesquisas de todas as áreas do 
conhecimento envolvendo seres humanos”. 
Em 2002, em Brasília, foi realizado o VI Congresso Mundial de Bioética. O evento 
foi organizado pela Sociedade Brasileira de Bioética, pela Associação Internacional de 
Bioética e por uma gama de instituições, universidades públicas e comunitárias. Considerado 
o maior congresso da área em termos participação, o evento teve 1352 (mil trezentos e 
cinquenta e dois) congressistas, sendo 900 (novecentos) brasileiros e 452 (quatrocentos e 
cinquenta e dois) estrangeiros, procedentes de 62 (sessenta) países. Com a temática bioética, 
poder e injustiça, o evento foi responsável por cravar na história da bioética mundial, 
questões inerentes à sociopolítica da exclusão e injustiça do mundo pobre e em 
desenvolvimento (PESSINI, HOSSNE, 2012).  
Em 2013, depois de praticamente 17 (dezessete) anos em vigor em nosso país, a 
Resolução CNS n
o
 196/1996 foi revogada pela Resolução CNS n
o
 466/2012. O novo 
documento, que também estabelece diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas 
envolvendo seres humanos no âmbito nacional, entrou em vigor a partir de 13 de junho de 
2013, data de sua publicação no Diário Oficial da União (DOU). De acordo com Laureano 
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(2013), a Resolução n
o
 466/12 trouxe inovações no conteúdo da norma, ampliando os 
aspectos éticos das pesquisas envolvendo seres humanos e considerando o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) como um “processo”. 
Da Resolução CNS n
o 
01/88 até a atualidade, a bioética vem ganhando espaço aos 
poucos no Brasil. É crescente em nosso país a publicação de livros sobre o assunto, o número 
de eventos sobre o tema e a normatização desse campo de estudo, principalmente através de 
resoluções editadas pelo Conselho Nacional de Saúde. 
 
2.1.4 Comitês de ética em pesquisa no Brasil e na Paraíba 
  
 No Brasil, o sistema de revisão ética de pesquisas envolvendo seres humanos foi 
criado pela Resolução 01/1988 do CNS (BATISTA et al, 2012). De acordo com este 
documento: 
 
Art. 83 – Em toda instituição de saúde credenciada pelo Conselho Nacional 
de Saúde na qual se realize pesquisa deverá existir: I.  COMITÊ DE ÉTICA 
caso se realize pesquisas em seres humanos; II.  COMITÊ DE 
SEGURANÇA BIOLÓGICA caso se realize pesquisas que envolvam a 
utilização de dispositivos geradores de radiações ionizantes e 
eletromagnéticas, isótopos radiativos, microorganismos patogênicos, ácidos 
nucleicos recombinantes ou outros procedimentos análogos que possa 
representar risco para a saúde (BRASIL, 1988). 
 
Em 1996, a Resolução 01/88 passou por um processo de revisão, dando origem a 
Resolução CNS 196/96. O novo documento determina que toda pesquisa envolvendo seres 
humanos, não apenas as da área biomédica, seja aprovada por um comitê de ética em pesquisa 
(HARDY et al, 2004). Além disso, a Resolução 196/96 prevê a constituição de CEPs nas 
instituições que realizam pesquisas envolvendo seres humanos: 
 
VIII.1 - As instituições nas quais se realizem pesquisas envolvendo seres 
humanos deverão constituir um ou mais de um Comitê de Ética em Pesquisa 
– CEP, conforme suas necessidades. VIII.2 - Na impossibilidade de se 
constituir CEP, a instituição ou o pesquisador responsável deverá submeter o 
projeto à apreciação do CEP de outra instituição, necessariamente dentre os 
indicados pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP/MS) 
(BRASIL, 1996). 
 
É importante destacar  que todos os custos inerentes a criação e funcionamento do CEP 
são despendidos pela instituição, portanto, o engajamento institucional é uma condição 
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indispensável para constituição e atuação do comitê (BATISTA et al, 2012). Também vale 
ressaltar que após a sua criação, para que o CEP esteja autorizado a funcionar, a instituição 
deve solicitar a CONEP o registro e credenciamento do comitê. De acordo com Batista et al 
(2012), a solicitação deve conter os seguintes documentos: ato de criação do comitê de ética 
em pesquisa; dados da instituição solicitante, com descrição da missão e atividades 
desenvolvidas; dados dos membros integrantes do colegiado do comitê, do coordenador e do 
representante dos usuários e as condições mínimas para o funcionamento do CEP.  
Após a obtenção do registro e credenciamento do CEP junto à CONEP, o comitê de 
ética em pesquisa está legitimado a promover a apreciação ética de protocolos de pesquisa 
envolvendo seres humanos. Porém o desempenho de suas atividades não necessita apenas de 
legitimidade. De acordo com Freitas e Hossne (1998), além de legitimidade, o trabalho do 
CEP também depende de infraestrutura adequada, o inclui equipe preparada, facilidades 
operacionais, organizacionais e orçamento. 
Depois de praticamente 17 (dezessete) anos em vigor em nosso país, em 2013 a 
Resolução 196 foi revogada pela Resolução 466/2012. De acordo com esta Resolução (VII.2) 
os CEPs são:  
 
[...] colegiados interdisciplinares e independentes, de relevância pública, de 
caráter consultivo, deliberativo e educativo, criados para defender os 
interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e 
para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos 
(BRASIL, 2012). 
 
  
A Resolução 466/12 prevê a seguintes atribuições para os comitês de ética em 
pesquisa: 
 
VIII.1 - avaliar protocolos de pesquisa envolvendo seres humanos, com 
prioridade nos temas de relevância pública e de interesse estratégico da 
agenda de prioridades do SUS, com base nos indicadores epidemiológicos, 
emitindo parecer, devidamente justificado, sempre orientado, dentre outros, 
pelos princípios da impessoalidade, transparência, razoabilidade, 
proporcionalidade e eficiência, dentro dos prazos estabelecidos em norma 
operacional, evitando redundâncias que resultem em morosidade na análise; 
VIII.2 - desempenhar papel consultivo e educativo em questões de ética; e 
VIII.3 - elaborar seu Regimento Interno (BRASIL, 2012). 
 
Além de avaliar os protocolos de pesquisa, também compete ao CEP promover o 
acompanhamento do estudo, seja através de relatórios semestrais ou por outros meios de 
monitoramento a depender do risco da pesquisa (BRASIL, 2012). 
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Quanto ao desempenho do papel educativo, de acordo com o Manual Operacional para 
os Comitês de Ética em Pesquisa, o CEP deve promover a formação inicial e continuada dos 
seus membros, dos pesquisadores e dos participantes da pesquisa, devendo ainda produzir a 
discussão sobre os aspectos éticos das pesquisas envolvendo seres humanos na comunidade 
(BRASIL, 2008).  
Ainda no ano de 2013 o Conselho Nacional de Saúde publicou a Norma Operacional 
001/2013, que veio a regulamentar os aspectos procedimentais e administrativos do Sistema 
CEP/CONEP. De acordo esse documento, quanto à composição os comitês de ética em 
pesquisa devem possuir no mínimo 7 (sete) membros, incluindo pelo menos 1 (um) 
representante dos usuários. Seus membros devem ter formação nas diversas áreas do 
conhecimento, pelo menos 50% comprovar experiência em pesquisa e apresentar participantes 
de ambos os sexos. Também poderá, ainda, contar com consultores “ad hoc” (BRASIL, 
2013).  
Quanto ao procedimento de submissão de um protocolo de pesquisa à revisão ética do 
Sistema CEP/CONEP, de acordo com a Norma Operacional 001/2013, o pesquisador 
responsável deve ser cadastrado, previamente, na Plataforma Brasil
5
, pois somente serão 
apreciados os protocolos de pesquisa lançados nesse Sistema e que esteja com toda a 
documentação necessária, em português, devendo ser acompanhado dos originais, quando 
houver (BRASIL, 2013). Segundo Batista et al (2012), a implantação da Plataforma Brasil 
ocorreu em janeiro de 2012 e visava abranger todo o Sistema CEP/CONEP. 
Vale ressaltar que a submissão de um protocolo de pesquisa ao Sistema CEP/CONEP, 
desde que envolva seres humanos, além de não depender da área de conhecimento, também 
independe do nível do estudo. Nesse sentido, de acordo com Batista et al (2012, p. 151), “A 
submissão do protocolo a um CEP independe do nível da pesquisa, podendo tratar-se de 
trabalho de conclusão de curso de graduação, de iniciação científica ou de doutorado e de 
interesse acadêmico ou operacional, desde que dentro da definição de „pesquisas envolvendo 
seres humanos‟”.  
Após o processo de submissão, através da Plataforma Brasil, os protocolos de pesquisa 
chegam à secretaria do CEP, que os distribuem para os membros e coordenador para 
executarem a relatoria. Depois da análise e elaboração do parecer do relator, os protocolos são 
avaliados pelos demais membros do comitê, em reunião mensal ou quinzenal, a depender da 
quantidade de protocolos de pesquisa em tramitação. Para que haja a deliberação para 
                                                 
5
 Sistema de informação que permite ao pesquisador submeter e acompanhar a tramitação dos protocolos de 
pesquisa online. 
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apreciação dos protocolos, é necessário que estejam presentes mais da metade dos membros 
do colegiado (BATISTA et al, 2012).     
No que se refere à deliberação de protocolos de pesquisa, a decisão do colegiado pode 
resultar na emissão dos seguintes pareceres: pendente, aprovado ou não aprovado. De acordo 
com a Resolução CNS 466/2012 (X.3.5.b), o protocolo de pesquisa se enquadra na categoria 
pendente “quando o CEP considera necessária a correção do protocolo apresentado, e solicita 
revisão específica, modificação ou informação relevante, que deverá ser atendida em prazo 
estipulado em norma operacional” (BRASIL, 2012). 
Além das categorias de pareces mencionadas anteriormente, os protocolos de pesquisa 
ainda podem ser considerados retirados ou arquivados. De acordo com a Resolução CNS nº 
466/2012, um protocolo de pesquisa é considerado retirado quando houver solicitação do 
pesquisador responsável (BRASIL, 2012).  Cabe ressaltar que até 2011, de acordo com a 
Resolução CNS 196/96, além da característica mencionada anteriormente, os protocolos de 
pesquisa também eram considerados retirados quando os pesquisadores não se manifestavam 
quanto às pendências apontadas pelo comitê, no prazo de 60 (sessenta) dias (BRASIL, 1996). 
Porém, a partir de 2012, após o processo de revisão da Resolução CNS 196/96, foi 
considerado como protocolo de pesquisa retirado apenas aquele que foi solicitada a retirada a 
pedido do pesquisador. Já os protocolos de pesquisas, que os pesquisadores não se 
manifestaram quanto às pendências elencadas pelo CEP, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
passaram a ser chamados de arquivados. A Resolução CNS 466/2012, que revogou a 
Resolução 196/96, manteve essa mesma orientação, porém o prazo no qual o pesquisador 
deverá se manifestar quanto às pendências elencadas, ao invés de 60 (sessenta) dias, ficou a 
ser definido em norma operacional
6
. 
No tocante a quantidade de CEPs existentes, consoante dados publicados pela 
CONEP, em setembro de 2014, o Brasil apresentava 694 (seiscentos e noventa e quatro) CEPs 
como mostra a figura 1, destes 49,42% estão localizados no Sudeste, 19,60% no Nordeste, 
18,44% no Sul, 6,92% no Norte e 5,62% no Centro-Oeste. 
 
                    
 
 
                                                 
6
 A Norma Operacional 01/2013 foi editada pelo Conselho Nacional de Saúde em 30 de setembro de 2013, 
estipulando o prazo de 30 dias para o pesquisador responsável responder as pendências elencadas no parecer 
emitido pelo Comitê de Ética em Pesquisa através da Plataforma Brasil. 
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 Figura 1 – CEPs cadastrados à CONEP, por região e estado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: Site da CONEP, 2014. 
 
Quanto à distribuição de CEPs por estados da federação, São Paulo apresenta o maior 
número: 187 (cento e oitenta e sete), correspondendo a 26,95% da quantidade total de comitês 
de ética em pesquisa do país. No Nordeste, o estado que apresenta o maior número de CEPs é 
Bahia: 42 (quarenta e dois), representando 30,88% dos comitês de ética em pesquisa da 
região. A Paraíba apresenta 15 (quinze) CEPs, correspondendo a 11,03% do total presente no 
Nordeste, ocupando o 4
o
 lugar em número de comitês de ética em pesquisa da região. 
Conforme mostra o quadro 1, a Paraíba possui 7 (sete) CEPs vinculados a instituições 
públicas e 8 (oito) vinculados a instituições privadas.  
 
Quadro 1 – Comitês de ética em pesquisa da Paraíba  
COMITÊS DE ÉTICA EM PESQUISA/PB REGISTRO CONEP 
Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Formação de Professores – 
Campus de Cajazeiras da UFCG 
15/10/2012 
Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Educação Superior da 
Paraíba – CEP/IESP 
20/08/2010 
Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário Alcides Carneiro / 
Universidade Federal de Campina Grande – CEP/HUAC 
20/09/2011 
Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade Santa Maria – CEP/FSM 13/12/2007 
Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade Santa Emília de Rodat – 
CEP/FASER 
08/11/2002 
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Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual da Paraíba – 
CEP/UEPB 
21/05/2002 
Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Ensino Superior e 
Desenvolvimento – CEP/Cesed 
01/09/2008 
Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências Médicas da 
Paraíba – CEP/FCM 
16/07/2009 
Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia da Paraíba – CEP/IFPB 
23/10/2009 
Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Ciências da Saúde da 
Universidade Federal da Paraíba – CEP/CCS 
08/11/2010 
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos das Faculdades 
Integradas de Patos – CEP/FIP 
05/12/2007 
Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário de João Pessoa – 
CEP/UNIPÊ 
05/03/2008 
Comitê de Ética em Pesquisa da Secretaria de Saúde do Estado da Paraíba 
– CEP/SES/PB 
23/11/2004 
Comitê de Ética em Pesquisa das Faculdades de Enfermagem e de 
Medicina Nova Esperança – CEP-CEM/FACENE/FAMENE 
18/11/2005 
Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário Lauro Wanderley 
da Universidade Federal da Paraíba – CEP/HULW 
03/06/1997 
Fonte: e-mail da CONEP, 2014. 
 
É importante de destacar, que de acordo com o quadro 1, percebe-se que o Comitê de 
Ética em Pesquisa do IFPB é relativamente jovem quando comparado aos demais, 
apresentando menos de 5 (cinco) anos de existência. Enquanto o CEP mais antigo do estado é 
o Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário Lauro Wanderley, da Universidade 
Federal da Paraíba – CEP/HULW.  
 
 
 
 
 
 
 
 
Continuação do Quadro 1 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 De acordo com Gil (2012, p.8), “Pode-se definir método como caminho para se chegar 
a determinado fim. E método científico como o conjunto de procedimentos intelectuais e 
técnicos adotados para se atingir o conhecimento”. 
 Partindo desta consideração, esta seção dedica-se ao delineamento dos procedimentos 
metodológicos que nortearam esta pesquisa para o alcance dos objetivos propostos, 
descrevendo a caracterização do estudo, o contexto e participantes da pesquisa, o processo de 
coleta e análise de dados e os aspectos éticos da condução do trabalho.   
 
3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 
 
 Quanto à abordagem do problema, a presente pesquisa enquadra-se num estudo quali-
quantitativo. Segundo Richardson et al (2007, p.90), a pesquisa qualitativa “pode ser 
caracterizada como a tentativa de uma compreensão detalhada dos significados e 
características situacionais apresentadas pelos entrevistados, em lugar da produção de 
medidas quantitativas de características ou comportamentos”. Já pesquisa quantitativa 
“considera que tudo pode ser quantificável, o que significa traduzir em números opiniões e 
informações para classificá-las e analisá-las” (OTANI, FIALHO, 2011, p. 37). 
 Quanto à natureza, o estudo caracteriza-se como uma pesquisa aplicada, pois objetiva 
gerar conhecimentos que podem ser aplicados pelo CEP/IFPB no planejamento de suas 
atividades e, em relação aos objetivos, classifica-se como uma pesquisa exploratória, pois tem 
a finalidade de proporcionar uma visão geral e profunda sobre o CEP/IFPB, tendo em vista 
que ainda não foi desenvolvido um estudo desta natureza na Instituição. De acordo com Gil 
(2012, p. 27), “As pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, 
esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais 
precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores”. 
 Finalmente, no que se refere aos procedimentos técnicos, pode ser considerada como 
uma pesquisa bibliográfica, tendo em vista que utilizou livros e artigos científicos que 
abordaram assuntos relacionados à temática do estudo. Segundo Marconi e Lakatos (2010), a 
pesquisa bibliográfica consiste num levantamento de toda a bibliografia já produzida sobre 
determinado assunto. Também se enquadra como uma pesquisa documental, uma vez que está 
baseada em documentos que ainda não receberam tratamento analítico. De acordo com Gil 
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(2012, p. 51) “a pesquisa documental vale-se de materiais que não receberam ainda um 
tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da 
pesquisa”. Também pode ser considerada, ainda, como um estudo de caso, já que envolveu 
um estudo profundo que permitiu conhecer o CEP/IFPB. “O estudo de caso é caracterizado 
pelo estudo profundo e exaustivo de um ou de poucos objetos, de maneira a permitir o seu 
conhecimento amplo e detalhado” (GIL, 2012, p. 57).  
  
3.2 CONTEXTO E PARTICIPANTES DA PESQUISA 
 
 O estudo foi realizado no Comitê de Ética em Pesquisa do IFPB, localizado na 
Avenida João da Mata, 256, Jaguaribe, João Pessoa – PB. O CEP/IFPB foi criado em 9 de 
dezembro de 2008 por meio da Resolução 013/2008 do Conselho Diretor, tendo seu registro 
aprovado pela CONEP em 23 de outubro de 2009. 
 O Comitê de Ética em Pesquisa do IFPB é um colegiado interdisciplinar e 
independente, de relevância pública, de caráter consultivo, deliberativo e educativo, criado 
para defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e 
para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos.  
Participaram da pesquisa 2 (dois) pesquisadores que contribuíram para a fundação do 
CEP/IFPB e o atual coordenador do Comitê de Ética em Pesquisa, que também foi um dos 
seus fundadores.  
 
3.3 PROCESSO DE COLETA DE DADOS 
 
Nesta pesquisa os dados foram coletados a partir de fontes primárias e secundárias. A 
obtenção de dados por meio de fontes secundárias se deu através de pesquisa bibliográfica. Os 
dados foram coletados em livros e artigos científicos que abordavam temas relacionado à 
história das pesquisas envolvendo seres humanos, bioética e comitês de ética em pesquisa. 
A coleta de dados por meio de fontes primárias se deu através de entrevistas 
semiestruturadas realizadas com os 2 (dois) pesquisadores que participaram da fundação do 
CEP e com o atual coordenador do Comitê de Ética em Pesquisa. A entrevista com os 
pesquisadores que participaram da fundação do CEP foi composta por 3 (três) perguntas 
subjetivas, as quais trataram sobre questões inerentes ao histórico do Comitê. Já a entrevista 
com o coordenador, composta por 10 perguntas subjetivas, abordou as condições gerais de 
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funcionamento e tendências do CEP/IFPB. A opção pela entrevista possibilitou ao 
pesquisador interagir com os pesquisados para, a partir do entendimento da realidade deles, 
obter informações e construir conhecimentos. O quadro 2 apresenta informações inerentes as 
entrevistas. 
 
 Quadro 2 – Participantes, data e duração das entrevistas 
Participante/entrevistado Data da entrevista 
Duração da entrevista 
(em minutos) 
Pesquisado A 02/09/2014 09:00 
Pesquisado B 24/07/2014 06:50 
Pesquisado C (Coordenador) 22/07/2014 27:01 
 Fonte: elaboração própria, 2015. 
   
Ainda por meio de fontes primárias, foi realizada uma pesquisa documental nos 
relatórios semestrais do CEP/IFPB, nos pareceres consubstanciados emitidos pelo Comitê e 
em todos os protocolos de pesquisa apreciados pelo CEP, no período de 2010 a 2014. O 
quadro 3 apresenta informações detalhadas dos itens analisados em cada tipo de documento.  
 
 Quadro 3 – Roteiro da pesquisa documental 
Documentos analisados Procedimentos adotados 
Relatórios semestrais do 
CEP/IFPB  
Verificação das atividades desenvolvidas 
pelo Comitê em cada semestre e a 
quantidade de protocolos apreciados, 
aprovados, não aprovados, retirados ou 
arquivados. 
Protocolos de pesquisa apreciados  
Verificação da área do conhecimento, 
quantidade de projetos por campus do 
IFPB ou outras instituições, categoria 
profissional e titulação dos 
pesquisadores responsáveis e a 
incidência por pesquisador dos 
protocolos apreciados. 
Pareceres consubstanciados 
emitidos pelo CEP/IFPB  
Verificação da quantidade de protocolos 
que receberam Parecer Consubstanciado 
“pendente” antes do “aprovado”. 
 Fonte: elaboração própria, 2015. 
 
A pesquisa documental, realizada pelo próprio pesquisador, ocorreu durante o período 
de 01/12/2014 a 30/01/2015, nas instalações do CEP/IFPB. Os dados relativos aos protocolos 
de pesquisa apreciados e dos pareceres consubstanciados emitidos pelo CEP/IFPB, nos anos 
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de 2010 e 2011, foram coletados fazendo-se uso de documentos impressos, constantes no 
arquivo do Comitê. Já os dados desses mesmos documentos, mas referente ao período de 
2012 a 2014, foram coletados em documentos digitais, constantes na Plataforma Brasil.     
 
3.4 ANÁLISE DOS DADOS 
 
Os dados coletados nas entrevistas foram analisados através da técnica de análise de 
conteúdo, a qual permitiu analisar as variáveis pesquisadas por meio das falas dos 
pesquisados, que foram transcritas. Essa variáveis estão demonstradas no quadro 4. 
 
Quadro 4 – Indicadores e variáveis da análise de conteúdo 
Indicadores Variáveis 
Histórico do CEP/IFPB 
 Origem do Comitê 
 Fundação do CEP 
Condições gerais de funcionamento e 
tendências do CEP/IFPB 
 Instalações físicas e mobiliários 
 Composição do Comitê 
 Distribuição de protocolos de pesquisa entre 
os membros 
 Dinâmica das reuniões 
 Acompanhamento do desenvolvimento dos 
projetos de pesquisa 
 Processo de comunicação com os principais 
stakeholders 
 Promoção de atividades educativas pelo CEP 
 Principais dificuldades enfrentadas 
 Tendências 
Fonte: elaboração própria, 2015. 
 
Já os dados coletados na pesquisa documental foram analisados qualitativamente, 
através da análise do conteúdo dos documentos, como também quantitativamente, através de 
métodos de estatística simples (frequência, média, percentual). A tabulação foi feita através 
do software Microsoft Excel, por meio da confecção de gráficos e tabelas. 
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3.5 ASPECTOS ÉTICOS DA PESQUISA 
 
 O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do IFPB em 16/05/2014, 
através do Parecer Consubstanciado de nº 651.013 e foi desenvolvida em consonância com a 
Resolução n
o
 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, que estabelece diretrizes e normas 
regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos no âmbito nacional.  
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4 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS  
 
 Este seção tem por finalidade apresentar os resultados da pesquisa, visando analisar a 
importância do Comitê de Ética em Pesquisa na construção e desenvolvimento do 
conhecimento científico no IFPB. Está estruturado em três subseções. 
 A primeira subseção aborda o histórico do Comitê de Ética em Pesquisa, descrevendo 
como ocorreu a sua origem e o seu processo de fundação. 
 A segunda subseção apresenta as condições gerais de funcionamentos e as tendências 
do CEP/IFPB, tratando de pontos inerentes às instalações físicas e mobiliários do CEP, 
composição do Comitê, distribuição de protocolos de pesquisa entre os membros, dinâmica 
das reuniões, acompanhamento do desenvolvimento dos projetos de pesquisa, processo de 
comunicação com os principais stakeholders, promoção de atividades educativas, principais 
dificuldades enfrentadas e tendências do Comitê. 
Finalizando a análise, a terceira subseção caracteriza os protocolos pesquisas 
apreciados pelo CEP/IFPB, no período de 2010 a 2014, nos seguintes aspectos: quantidade de 
protocolos de pesquisa apreciados; número de aprovados, não aprovados, retirados e 
arquivados; grandes áreas do conhecimento; campus de origem; categoria profissional e 
titulação dos pesquisadores responsáveis pelos protocolos de pesquisa apreciados; e 
incidência por pesquisador dos protocolos de pesquisa apreciados.      
 
4.1 HISTÓRICO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DO IFPB 
 
 Os dados inerentes ao histórico do CEP/IFPB foram extraídos de entrevistas realizadas 
com duas pesquisadoras que participaram do processo de fundação do Comitê. As entrevistas 
tiveram como objetivo descrever como ocorreu a origem e fundação do Comitê de Ética em 
Pesquisa.  
De acordo com o pesquisado A, nos anos anteriores a criação do CEP no Instituto, os 
pesquisadores do IFPB, quando desenvolviam pesquisas envolvendo seres humanos, tinham 
que direcionar seus projetos de pesquisa aos comitês de outras instituições, o que pode ser 
verificado na sua fala, descrita a seguir: “A partir daí, comecei me mobilizar junto com os 
gestores da área de pesquisa pra que a gente também tivéssemos o nosso, porque todas as 
pesquisas que eu fazia nesse período, entre 2005, 2006 e 2007, eu ia fazer a pesquisa e 
precisava do CEP e terminava indo lá na Secretaria de Saúde. Então eu comecei a perceber 
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que nós devíamos motivar os nossos colegas e a nossa gestão que ainda não tinha essa 
percepção, nem a visão, nem o conhecimento”. 
Essa perspectiva também é compartilhada pelo pesquisado B, que aponta o contexto 
propício para a criação do CEP/IFPB: “ele nasceu duma necessidade da Instituição por está 
crescendo muito desde que se transformou em instituto e essa transformação, inclusive, se deu 
em dezembro de 2008”. A partir da fala do pesquisado B, infere-se que a expansão do IFPB 
também propiciou o aumento das pesquisas científicas desenvolvidas no Instituto, tendo em 
vista que a pesquisa se constitui numa atividade fim da Instituição. Nessa perspectiva, para 
que o conhecimento científico proveniente dessa atividade seja construído e desenvolvido 
com qualidade ética, se faz necessário a criação de um comitê de ética em pesquisa que, de 
acordo com a Resolução 466/2012 (VII.2), são colegiados “criados para defender os 
interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no 
desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos (BRASIL, 2012). 
O pesquisado B ainda aponta que outra necessidade para que o Comitê de Ética em 
Pesquisa fosse criado na Instituição está relacionada às avaliações de curso promovidas pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP. De acordo 
com a pesquisada “outro ponto que fez com que a gente buscasse a criação dele, que é a 
obrigatoriedade exigida no reconhecimento dos cursos de graduação, então quando o INEP 
vem pra fazer a avaliação desses cursos, ele busca logo se a instituição tem pesquisa, então ele 
tem que ter um comitê de ética em pesquisa”.  
De forma complementar aos pontos de vista apresentados pelos pesquisados, a 
Resolução CNS nº 196/96, vigente a época da fundação do CEP/IFPB, no seu item VII.1, 
instituía que “As instituições nas quais se realizem pesquisas envolvendo seres humanos 
deverão constituir um ou mais de um comitê de ética em pesquisa – CEP, conforme suas 
necessidades” (BRASIL, 1996). 
Para o pesquisado A, seus conhecimentos sobre o comitê de ética em pesquisa foram 
adquiridos a partir de um pesquisador da área de Odontologia da Universidade Federal da 
Paraíba – UFPB, com o qual desenvolvia pesquisas em parceria. Esse pesquisador foi 
responsável por trazer experiência e propiciar conhecimentos sobre o funcionamento e 
atuação dos CEPs, tendo em vista que já atuava como membro de um comitê de ética em 
pesquisa na UFPB e também prestava apoio ao funcionamento do Comitê de Ética em 
Pesquisa da Secretaria de Saúde do Estado da Paraíba. Ele chegou, inclusive, a atuar como 
membro do CEP/IFPB na primeira formação do grupo. O pesquisado A ainda registra a 
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concepção predominante na época, entre os pesquisadores do IFPB, a respeito dos comitês de 
ética em pesquisa “A maioria dos nossos pesquisadores não tinha [sic] essa noção, por sermos 
duma área técnica e há uma cultura de que o CEP é só pra quem lida com saúde [...] e aí 
quando eu estudei o CEP, eu disse não é bem assim, lidou com pessoas, temos que ter um 
comitê de ética”. Esse pensamento condiz com a legislação brasileira sobre ética em pesquisa 
envolvendo seres humanos, que de acordo com Diniz e Guilhem (2005), a partir da Resolução 
CNS nº 196/96, passou a preconizar que todas as pesquisas que envolvam seres humanos, 
independente da área do conhecimento a que pertençam, deveriam ser submetidas a um 
comitê de ética em pesquisa. Esse fato contrasta com a Resolução 01/88, já revogada, que era 
centrada apenas nas áreas biomédicas ou da saúde.  
O pesquisado B explicita o importante papel do pesquisador da UFPB e do pesquisado 
A no processo de criação do CEP/IFPB: “lembro bem que quem esteve à frente no início 
dessa criação [...] foi despertada essa necessidade até por ela [...] e ela trouxe consigo dois 
pesquisadores da UFPB e também nos ajudaram bastante [...] eles são do curso de 
Odontologia”.   
Diante do exposto, verifica-se que a ideia inicial da criação de um Comitê de Ética em 
Pesquisa no IFPB partiu da iniciativa de um pesquisador da Instituição, que percebeu a 
necessidade da criação de um CEP no Instituto. Nesse processo foi de fundamental 
importância o apoio proporcionado por um pesquisador da UFPB, que trouxe consigo 
experiências de outros comitês, bem como outros pesquisadores experientes. Esses fatores 
aliados a expansão da Instituição, sistemática de avaliações de cursos pelo INEP e orientações 
contidas na Resolução CNS nº 196/96 proporcionaram um contexto extremamente favorável a 
criação do Comitê de Ética em Pesquisa do IFPB. 
De acordo com o pesquisado A, a ideia da criação de um CEP no IFPB foi levada a 
Pró-reitoria de Pesquisa da Instituição, que prestou todo apoio necessário para que o Comitê 
fosse criado no Instituto. O pesquisado B, que a época também participava da gestão da Pró-
reitoria de Pesquisa, mostra como foi esse processo “fomos amadurecendo a ideia, buscando 
também nos inteirar do que era o comitê de ética em pesquisa, porque pra gente também era 
uma coisa nova, é e daí quando ficou tudo pronto entre a gente, a gente levou pro reitor, falou 
de como foi o processo e tudo mais e ele deu total apoio, então como é uma coisa institucional 
um órgão institucional, um organismo institucional, então necessita passar pelo Conselho 
Superior e foi através do reitor que foi para o Conselho Superior”.  
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Constata-se a partir das falas dos pesquisados que o apoio institucional foi de 
fundamental importância para criação do CEP. As informações emanadas de suas falas são 
condizentes com a concepção de Batista et al (2012, p. 151) que salienta que “o envolvimento 
institucional é a condição imperativa para a criação e o funcionamento do CEP, pois todos os 
custos serão dispensados pela instituição”.   
Nesse contexto, no dia 9 de dezembro de 2008, o CEP/IFPB foi criado através da 
Resolução 013/2008 do Conselho Diretor, órgão equivalente ao Conselho Superior nos dias 
atuais. Na mesma data também foi aprovado o  regulamento interno do Comitê.  
Após o procedimento do ato institucional de criação do Comitê, no dia 27 de maio de 
2009 foi enviada toda documentação necessária a CONEP para que o CEP/IFPB fosse 
credenciado e autorizado a funcionar. Para solicitar o credenciamento de um CEP, a 
instituição deve enviar a CONEP os seguintes documentos: ato de criação do comitê de ética 
em pesquisa; dados da instituição solicitante, com descrição da missão e atividades 
desenvolvidas; dados dos membros integrantes do colegiado do comitê, do coordenador e do 
representante dos usuários e as condições mínimas para o funcionamento do CEP (BATISTA 
et al, 2012).  
Em 23 de outubro de 2009, o registro do Comitê foi aprovado pela CONEP. A partir 
dessa data, o CEP/IFPB estava autorizado a promover a apreciação ética de protocolos de 
pesquisa envolvendo seres humanos.   
 
4.2 CEP/IFPB: CONDIÇÕES GERAIS DE FUNCIONAMENTO E TENDÊNCIAS 
 
Os dados inerentes as condições gerais de funcionamento e tendências do CEP/IFPB 
foram extraídos a partir de uma entrevista realizada com o atual coordenador do Comitê de 
Ética em Pesquisa da Instituição (pesquisado C). A entrevista teve como objetivo verificar as 
condições gerais de funcionamentos e as tendências do Comitê. 
Ao ser questionado quando e como ocorreu a sua designação como coordenador do 
Comitê de Ética em Pesquisa do IFPB, foi obtida a seguinte resposta: “no início de 2009 
houve uma primeira reunião depois que os membros foram convidados [...] e nessa primeira 
reunião ao final [...] me escolheram como coordenador, como inclusive tava [sic] previsto no 
regimento”. 
 O pesquisado C registra ainda como ocorreu o “processo de preparação do terreno” 
para a análise dos primeiros protocolos de pesquisa: “o nosso CEP foi criado no final de 2008, 
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a comissão recebeu portaria no final de fevereiro de 2009 e a gente só obteve o registro da 
CONEP em outubro de 2009, então passamos todo 2009 pegando informações, lendo sobre a 
legislação, fazendo reuniões de capacitação dos membros. E a gente só começou a avaliar 
projetos de pesquisa em 2010. Então entre a criação no Conselho Superior e a primeira 
reunião de avaliação de projeto de pesquisa passaram mais de um ano. Foi nesse período 
aonde a gente pegou conhecimento, experiência, inclusive participando de reunião em outros 
CEP aqui de João Pessoa”        
  Assim como foi destacado pelos pesquisados A e B, o pesquisado C também ressalta 
as importantes contribuições de pesquisadores da UFPB nas atividades iniciais do Comitê: 
“No início nós tínhamos um quantitativo maior de pessoal da área de Odontologia que nos 
auxiliou bastante no início do CEP, que eram pessoas que já participavam do CEP da 
Universidade Federal e trouxe essa experiência, o que foi bastante proveitoso, inclusive para 
capacitação interna dos membros, na troca de experiência que eles tinham”.    
 Quanto às condições gerais de funcionamento e tendências do CEP/IFPB, o 
pesquisado C apresenta pontos inerentes às instalações físicas e mobiliários do CEP, 
composição do Comitê, distribuição de protocolos de pesquisa entre os membros, dinâmica 
das reuniões, acompanhamento do desenvolvimento dos projetos de pesquisa, processo de 
comunicação com os principais stakeholders, promoção de atividades educativas, principais 
dificuldades enfrentadas e tendências do Comitê.  
Em relação às instalações físicas e mobiliários do CEP/IFPB, o pesquisado C salienta 
que “nós estamos com uma sala própria, um mobiliário próprio, computadores próprios, 
acesso restrito a equipamentos, no caso computadores e também a documentos [...] então essa 
questão física estamos bem, são pequenas falhas que nós estamos em função de que o prédio 
ainda não tem telefonia fixa, então a gente tá [sic] temporariamente sem o telefone fixo e bem 
como fax e tamos [sic] utilizando o telefone móvel que foi, que é utilizado aqui no prédio”. 
Nesse sentido, pode-se constatar que, além de legitimidade, o trabalho do comitê de ética em 
pesquisa também depende de infraestrutura adequada, o que inclui, entre outros fatores, 
facilidades operacionais (FREITAS; HOSSNE, 1998).  
No tocante a composição do Comitê, que atualmente é composto por 17 (dezessete) 
membros, o pesquisado C informa que “Desses dezessete membros nós temos o representante 
dos usuários que foi designado pelo Conselho Municipal de Saúde, nós temos o outro 
representante do nosso corpo discente [...] e os outros membros são servidores do Instituto, 
docentes e técnicos administrativos nas diversas áreas do conhecimento, alguns com titulação 
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de mestre, doutorado, outros especialista e, ainda temos um membro ainda externo da 
Universidade Federal da Paraíba [...] então a composição do nosso CEP, eu acredito que ela é 
bastante satisfatória em função da diversidade de profissionais das mais diversas áreas”. A 
composição do CEP/IFPB condiz com a afirmação de Araújo (2003), que salienta que, quanto 
a sua composição, os comitês de ética em pesquisa devem ser multidisciplinares, formados 
profissionais das diversas áreas do conhecimento, devendo também contemplar a participação 
de um representante dos usuários.  
No que diz respeito aos critérios utilizados na distribuição de protocolos de pesquisa 
entre os membros, o pesquisado C aponta que atualmente os protocolos de pesquisa são 
recebidos pela Plataforma Brasil. Inicialmente é feita uma análise documental pela Secretaria 
do CEP para verificar se a documentação necessária está apta. Se a documentação não 
satisfizer as condições mínimas para ser encaminhada ao relator, ela será devolvida ao 
pesquisador responsável para providenciar os ajustes. Caso a documentação esteja dentro dos 
padrões de aceitação, o projeto é encaminhado a um relator, como pode ser verificado através 
da fala do pesquisado C: “a gente procura direcionar para o membro que tem um perfil mais 
próximo daquilo, a gente também observa o quantitativo de protocolos que cada membro 
recebe, de forma para não sobrecarregar alguns e outros ficarem sem analisar [...] a gente 
observa também, devido à complexidade, muitas vezes a gente também procura também 
alguns membros que estão com mais experiência, mas esse não é o fator determinante”. 
Em relação à dinâmica das reuniões do Comitê, o pesquisado C informa que as 
reuniões são realizadas em sala fechada, sendo permitido somente o acesso dos membros e do 
secretário do CEP.  Os protocolos de pesquisa em tramitação são analisados por meio da 
Plataforma Brasil, cuja imagem é projetada em tela por meio de um projetor multimídia, 
possibilitando o acompanhamento de todos os membros. De acordo com o pesquisado C, 
inicialmente é verificado o quórum para as deliberações sobre os protocolos de pesquisa, que 
deve apresentar no mínimo mais da metade dos membros, ou seja, nove integrantes. Caso não 
haja o quórum para as deliberações dos protocolos de pesquisa, são discutidos assuntos gerais 
de interesse do Comitê de Ética em Pesquisa. Havendo quórum, antes da análise propriamente 
dita, são repassadas aos membros integrantes do colegiado do CEP, entre outros assuntos, 
informações e/ou solicitações provenientes da comunidade interna de pesquisadores e/ou da 
CONEP. Em seguida, o coordenador do Comitê de Ética em Pesquisa passa a palavra para um 
membro relator que foi indicado previamente para fazer a relatoria de determinado protocolo 
de pesquisa. O relator apresenta o seu relatório, geralmente fazendo leitura do seu parecer. 
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Após esse procedimento, é aberto um espaço para discussão, dúvidas ou comentários inerente 
ao protocolo de pesquisa que foi relatado, sendo, logo em seguida, por meio de consenso, 
deliberado pela pendência, aprovação ou não aprovação do protocolo. O pesquisado C ainda 
aponta que os acontecimentos da reunião são registrados em ata. Essas informações 
constantes na fala do pesquisado C são condizentes com Batista et al (2012, p. 151) que 
afirma que “Após a elaboração do parecer pelo relator, os projetos são encaminhados para 
avaliação dos demais membros do CEP, em reunião mensal ou quinzenalmente, dependendo 
da quantidade de projetos a serem analisados. As reuniões devem contar com mais da metade 
do colegiado para deliberar e/ou aprovar projetos de pesquisa e devem ser registradas em ata, 
com assinatura de todos os presentes”. 
No que se refere ao processo de acompanhamento do desenvolvimento dos projetos de 
pesquisa, o pesquisado C informa que “Apesar de não ser o ideal, mas a gente vem 
acompanhando com a solicitação dos relatórios, estamos exigindo relatórios finais, depois que 
acaba e, passaremos agora também exigir os relatórios parciais, principalmente daquelas 
pesquisas que tenham de um ou mais de um ano”. Apesar de promover o acompanhamento da 
pesquisa por meio de relatórios, o CEP/IFPB não utiliza outros meios de acompanhamento, 
pois de acordo com o disposto na Resolução CNS nº 466/12, incumbe ao CEP, além do 
acompanhamento do desenvolvimento dos projetos por meio de relatórios semestrais, utilizar 
outras estratégias de monitoramento a depender do risco da pesquisa (BRASIL, 2012). Ainda 
nesse aspecto, Freitas e Hossne (2002, p. 143) consideram como desafios para os CEPs 
“encontrar métodos para acompanhar o desenvolvimento da pesquisa na instituição, 
procurando estabelecer mecanismos que assegurem que o que está no projeto seja realmente o 
que é colocado em prática”. Cabe ressaltar, que ao acompanhar o desenvolvimento dos 
projetos de pesquisa, o CEP verifica se o estudo está sendo desenvolvido de acordo com o 
protocolo aprovado, assegurando a construção e desenvolvimento de pesquisas científicas 
baseadas em padrões éticos e de proteção ao participante da pesquisa. 
No tocante ao processo de comunicação do CEP/IFPB com os seus principais 
stakeholders, de acordo com o pesquisado C, a comunicação ocorre através da Plataforma 
Brasil, e-mail, telefone, contato presencial e por ofício.   
O pesquisado C informa que a comunicação através da Plataforma Brasil ocorre na 
recusa de documentação efetuada pela secretaria do CEP, quando é constatado que os 
documentos apresentados não preenchem os requisitos mínimos para serem validados. Nesta 
recusa é informado ao pesquisador responsável os motivos da devolução do seu protocolo de 
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pesquisa para que ele possa efetuar os ajustes. A comunicação através da Plataforma Brasil 
também é utilizada por ocasião da emissão do parecer consubstanciado pelo CEP, no qual é 
informado ao pesquisador responsável a deliberação, devidamente fundamentada, do seu 
protocolo de pesquisa, podendo ser pendente, aprovado ou não aprovado.  
A comunicação por e-mail, por telefone e presencial, segundo o pesquisado C, é 
utilizada nos contatos com os pesquisadores e com os membros do Comitê. Através desses 
canais é possível aos pesquisadores e aos membros do colegiado tirar dúvidas, fazer 
solicitações e sugestões. Já o CEP/IFPB utiliza a comunicação por e-mail e por telefone para 
entrar em contato com os pesquisadores e informar pontos inerentes à análise dos seus 
protocolos de pesquisa sempre que for necessário. Para os membros, o Comitê utiliza o e-mail 
e telefone, principalmente, para promover orientações e convocar reuniões.  
A CONEP utiliza a comunicação por e-mail para enviar ofícios ou outras informações 
de interesse do Comitê. Já o CEP utiliza a comunicação por e-mail, principalmente, para tirar 
dúvidas e solicitar atualização de dados à CONEP, enquanto que a comunicação por telefone 
é utilizada basicamente para obter orientações. 
A comunicação por ofício, de acordo com o pesquisado C, é utilizada para enviar, 
entre outros, relatórios e alterações de dados do Comitê a CONEP. Já a CONEP utiliza esse 
canal para enviar informações de interesse do Comitê. 
É importante destacar que no processo de comunicação com os pesquisadores e 
membros do colegiado, o CEP/IFPB desempenha tanto o seu papel consultivo quanto 
educativo. As orientações fornecidas pelo Comitê a esses públicos contribuem para a 
construção e desenvolvimento de um conhecimento científico eticamente responsável. 
No tocante a promoção de atividades educativas promovidas pelo Comitê, o 
pesquisado C informa que elas ocorrem tanto para os pesquisadores da Instituição como para 
os novos membros do colegiado do CEP. Essa informação converge com o disposto na 
Resolução CNS nº 466/12 que atribui aos comitês de ética em pesquisa o papel de 
desempenhar atividades educativas inerente a questões sobre ética em pesquisa envolvendo 
seres humanos (BRASIL, 2012).  
De acordo com o pesquisado C, “Para os pesquisadores, como o nosso Instituto ele 
tem vários campi, a gente vem tentando ao longo do ano, quando nós fazemos visitas aos 
campi, fazer reuniões com os pesquisadores, aí entra tanto os docentes, técnicos 
administrativos, como a gente ainda convida os bolsistas, os alunos, que a gente informa os 
procedimentos básicos, a importância da pesquisa envolvendo seres humanos, como ela deve 
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ser acompanhada de forma ética [...] como é que se faz o cadastro na Plataforma, como é que 
submete o projeto de pesquisa e também a gente aproveita já pra mostrar as pendências que 
mais ocorrem quando a gente recebe pra no intuito de minimizá-las, agora isso é uma coisa 
dinâmica e tem que ser constante, porque como se trata de uma instituição de ensino, todo 
semestre entram novos alunos e saem novos alunos, entram servidores e saem servidores, 
então isso é uma necessidade constante e que a gente pretende intensificar essa questão dessas 
oficinas com a comunidade, no intuito de que as pesquisas e os protocolos a serem analisados 
fiquem cada vez, tenham cada vez menos pendências e tenham aprovação de forma mais 
rápida, essa é a nossa expectativa de melhorar essa capacitação”.   
Considerando a fala do pesquisado C, observa-se que a promoção de atividades 
educativas se reveste de significativa relevância, uma vez que é papel dos comitês de ética em 
pesquisa promoverem ações que desenvolvam a sua função educativa, resultando numa maior 
sensibilidade dos seus pesquisadores e da comunidade em relação aos problemas éticos 
(FREITAS; HOSSNE, 1998).  
A promoção de atividades educativas para os novos membros do Comitê, de acordo 
com o pesquisado C, inicia-se, geralmente, passando para o novo integrante do colegiado toda 
a documentação e legislação vigente sobre a ética em pesquisa envolvendo seres humanos. A 
partir daí, o novo membro passa a acompanhar as reuniões para observar à dinâmica e tirar 
suas dúvidas. Após esse processo, geralmente, a partir da terceira reunião, o novo integrante 
já começa a receber protocolos de pesquisa para fazer a relatoria, começando pelos mais 
simples até que ganhe segurança para analisar os mais complexos. 
Interessante se faz mencionar, que ao desempenhar o seu papel educativo em relação 
aos pesquisadores e aos membros do colegiado, o CEP/IFPB está fomentado a reflexão ética 
nas pesquisas científicas realizadas no Instituto, contribuindo para estudos orientados por 
padrões éticos de desenvolvimento e ao mesmo tempo, salvaguardando os direitos do 
participante da pesquisa.  
Cabe ainda ressaltar, que de acordo com a fala do pesquisado C, a promoção de 
atividades educativas é destinada apenas a pesquisadores e novos membros do CEP. Porém, 
essas atividades também devem abranger os participantes da pesquisa e a comunidade em 
geral, bem como promover não apenas a formação inicial, mas também a educação 
continuada dos seus membros (BRASIL, 2008). 
No que diz respeito às dificuldades enfrentadas pelo CEP/IFPB, o pesquisado C 
aponta questões inerentes ao quórum das reuniões, capacitação dos pesquisadores da 
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Instituição e telefonia fixa. Em relação ao quórum das reuniões, o pesquisado C salienta que 
“tivemos recentemente uma dificuldade muito grande que era questão de atingir o quórum 
mínimo, porque alguns dos nossos membros, por razões justificadas, não estavam podendo 
participar das reuniões e a gente tendo essa dificuldade de ter o quórum. Como nós temos um 
CEP com uma quantidade de membros relativamente grande, nós precisamos de ter, no 
mínimo, nove presentes e isso muitas vezes a gente não pôde haver a deliberação por essa 
falta do quórum. Só que alguns desses pesquisadores por não tá [sic] podendo, eles 
solicitaram desligamento e a gente fez a substituição e acredito que esse problema já diminuiu 
bastante porque a gente já tá [sic] alcançando o quórum de forma facilitada, com uma certa 
facilidade, então era um problema que nós tínhamos que normalmente nós não tamos [sic] 
enfrentando tanto que é a questão do quórum”.  
No aspecto relacionado à capacitação dos pesquisadores do IFPB, no âmbito da ética 
em pesquisas envolvendo seres humanos, o pesquisado C registra que “Uma outra dificuldade 
é a necessidade de capacitar melhor os pesquisadores, que a gente entende que muitos 
protocolos de pesquisa são de ótima qualidade técnica, mas do ponto de vista ético ele ainda 
vem com algumas falhas que não estão de acordo com o que exige a Resolução 466 de 2012, 
de forma que faz com que a gente fique retrabalhando, analisando, emitindo pendências de 
protocolos com coisas simples, mas que a gente tem que verificar. Isso faz com que atrase a 
pesquisa”. Essa informação converge com a concepção de Freitas e Hossne (2002) que 
consideram como desafio para os CEPs reforçar a promoção de ação educativa junto aos 
pesquisadores ainda na fase de elaboração do projeto, de modo que possa sensibilizá-los 
quanto aos aspectos éticos do estudo e os interesses e direitos dos participantes da pesquisa.  
A terceira dificuldade constatada pelo pesquisado C diz respeito à falta temporária de 
telefonia fixa no CEP: “o prédio ainda não tem telefonia fixa, então a gente tá [sic] 
temporariamente sem o telefone fixo e bem como fax e tamos [sic] utilizando o telefone 
móvel”. 
De acordo com as informações coletadas na entrevista com o pesquisado C, percebe-se 
que o Comitê apresenta condições gerais de funcionamento satisfatórias, o que viabiliza a sua 
atuação contributiva, inerente a questões éticas, para a construção e desenvolvimento do 
conhecimento científico no Instituto. No entanto, também se percebe que o CEP necessita 
otimizar alguns pontos para melhor desempenho de suas atividades.  
Quanto às tendências do CEP/IFPB para os próximos anos, o pesquisado C aponta que 
nos últimos anos o Instituto vem se expandindo bastante. Inicialmente os novos campi 
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começam com uma quantidade pequena de cursos, que rapidamente aumentam, elevando 
também o número de pesquisas desenvolvidas na Instituição. Nesse contexto, de acordo com 
o pesquisado C, “Parte dessas pesquisas envolvem seres humanos e nós vamos aumentar a 
demanda muito grande para o nosso CEP, que mesmo com a ferramenta da Plataforma Brasil 
vai ser impossível do CEP dá conta de tudo isso em pouco tempo. Isso vai e exigir que sejam 
abertos novos CEPs nos diversos Campi, como exemplo nós temos o Campus João Pessoa e 
ele já tem condições de ter um CEP, eu acredito se não em 2014, mas provavelmente em 2015 
vai se criar um CEP especificamente no Campus João Pessoa.  
 
4.3 PROTOCOLOS DE PESQUISA APRECIADOS PELO COMITÊ DE ÉTICA EM 
PESQUISA DO IFPB NO PERÍODO DE JANEIRO/2010 A DEZEMBRO/2014   
 
 De 2010 a 2014 foram apreciados 228 (duzentos e vinte oito) protocolos de pesquisa
7
 
pelo CEP/IFPB, como pode ser verificado no Gráfico 1. Esses protocolos possuíam as mais 
diversas finalidades: projetos de iniciação científica, monografias de cursos de graduação e 
especialização, dissertação de mestrado, entre outras. Para Batista et al (2012) para que haja a 
submissão de um protocolo ao CEP, não importa o nível da pesquisa, podendo ser trabalhos 
de conclusão de curso de graduação, projetos de iniciação científica ou qualquer outro estudo 
de interesse acadêmico ou operacional, basta apenas que a pesquisa envolva seres humanos. 
 
Gráfico 1 – Protocolos de pesquisa apreciados pelo CEP/IFPB – 2010 a 2014 
 
Fonte: elaboração própria, 2015.  
                                                 
7
 Na análise não foram contabilizados os protocolos de pesquisas que se encontravam na situação de “pendente” 
ao término de cada ano, pois essa característica é transitória, tendo em vista que no ano seguinte o projeto passa 
a adquirir algum dos status a seguir: aprovado, não aprovado, retirado ou arquivado. 
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A quantidade expressiva de protocolos de pesquisa apreciados no período reflete o 
desempenho do papel deliberativo e educativo exercido pelo CEP/IFPB. As deliberações 
acerca dos protocolos de pesquisa avaliados são condicionadas a partir da eticidade dos 
projetos analisados e as orientações contidas nos pareceres decorrentes das deliberações 
possuem caráter educativo, contribuindo para a qualidade ética da pesquisa científica 
desenvolvida no Instituto e ao mesmo tempo, para a proteção do participante do estudo.    
Observa-se que no período em análise houve um aumento anual progressivo dos 
protocolos de pesquisa encaminhados ao CEP para apreciação, exceto no ano de 2012, onde 
houve uma queda significativa.  
 Apesar do CEP/IFPB ter o seu registro aprovado junto a CONEP em outubro de 2009, 
os primeiros protocolos de pesquisa que deram entrada no Comitê datam do início do segundo 
semestre de 2010, sendo que a primeira submissão ocorreu no dia 7 de junho daquele ano.  
As atividades desenvolvidas no ano de 2009 foram marcadas por reuniões de 
planejamento, enquanto que no primeiro semestre de 2010 foram desenvolvidas atividades 
educativas junto à comunidade interna, confecção de documentos padronizados e criação da 
página do CEP, visando disponibilizar informações aos pesquisadores.  
Ainda no ano de 2009, a partir do mês de abril, a Pró-reitoria de Pesquisa, Inovação e 
Pós-graduação do IFPB instituiu como pré-requisito para inscrição nos editais dos programas 
de bolsas de pesquisa do Instituto, o envio do projeto de pesquisa que envolvesse seres 
humanos, para análise do CEP até a data do término das inscrições. No entanto, caso o projeto 
fosse contemplado, o recebimento de bolsas ficava condicionado à prévia aprovação do 
projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa. Esse procedimento entrou em vigência somente a 
partir de 2010 em virtude do registro do Comitê ter ocorrido apenas no fim do mês de outubro 
de 2009.  
Essas ações iniciais desenvolvidas pelo CEP e pela PRPIPG foram responsáveis 
diretas pela quantidade dos protocolos de pesquisa apreciados pelo Comitê no ano de 2010, 
que correspondem a 10,96% do total apreciado no período em análise.     
    Em 2011, o número de protocolos de pesquisa apreciados pelo CEP apresentou um 
aumento de mais de 50% em relação ao ano anterior. Alguns fatores foram determinantes para 
que houvesse esse aumento. O primeiro deles foi a divulgação nos diversos Campi do IFPB 
sobre a existência do CEP na Instituição. Essa atividade de caráter educativa, desenvolvida 
através de palestras, também buscou difundir a importância do Comitê nas pesquisas 
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envolvendo seres humanos, bem como os procedimentos necessários a submissão de 
protocolos de pesquisa.   
Outro fator relevante que contribuiu para esse aumento foi a manutenção do pré-
requisito de submissão prévia ao Comitê de Ética em Pesquisa, de acordo com mesmos 
critérios adotados a partir de 2010, dos projetos participantes dos editais de bolsas de pesquisa 
do IFPB. Os protocolos de pesquisa apreciados pelo CEP em 2011 correspondem a 22,81% 
do período em análise.  
Em 2012 houve uma queda expressiva no número de protocolos apreciados pelo 
CEP/IFPB, apresentando uma redução de 84,62% em relação ao ano anterior. O fator 
preponderante para essa configuração foi uma mudança ocorrida no processo de submissão 
dos protocolos de pesquisa. 
Desde a sua criação, o CEP/IFPB seguia um procedimento padrão para a submissão 
dos protocolos de pesquisa. Nesse processo, para submeter um projeto, o pesquisador devia se 
dirigir até o CEP da Instituição e entregar a documentação necessária.  Com o advento da 
Plataforma Brasil, a CONEP, através da Carta n
o
. 327/2011/CONEP/CNS/MS, de 18 de 
novembro de 2011, orientou que a partir de 2012 os CEPs passassem a utilizar esse Sistema 
para o recebimento de protocolos de pesquisa. Para Batista et al (2012) a implantação da 
Plataforma Brasil ocorreu em janeiro de 2012 e visava abranger todo o Sistema CEP/CONEP. 
Nesse sentido, logo no início do primeiro semestre de 2012, foi solicitado a CONEP e 
a equipe de suporte da Plataforma Brasil o cadastro do perfil de coordenador do CEP/IFPB 
para que o Sistema fosse habilitado para o Comitê. No entanto, essa solicitação só foi atendida 
no mês de outubro daquele ano. Em virtude disso, o CEP/IFPB ficou durante 9 (nove) meses 
no ano de 2012 sem promover a análise ética de protocolos de pesquisa, o que provocou uma 
queda brusca no número de projetos apreciados. A representatividade dos protocolos de 
pesquisa apreciados nesse ano foi de apenas 3,51%, a mais baixa do período em análise. 
Em 2013, com a Plataforma Brasil já habilitada para funcionamento pelo CEP/IFPB, 
houve uma retomada do aumento progressivo constatado em anos anteriores. Nesse ano, uma 
quantidade razoável dos protocolos de pesquisas apreciados pelo Comitê, aproximadamente 
34%, foi referente a trabalhos de conclusão de curso provenientes do Curso Superior de 
Tecnologia em Segurança no Trabalho do Campus Patos, devido à ampla divulgação do 
CEP/IFPB, promovida pela coordenação daquele Curso. Os protocolos de pesquisa apreciados 
nesse ano correspondem a 27,19% do período em análise. 
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Em 2014, os protocolos de pesquisa apreciados apresentaram um aumento de 30,65% 
em relação ao ano anterior. Esse percentual significativo se deve principalmente pela 
manutenção do trabalho de divulgação do Comitê, realizado pela coordenação do Curso 
Superior de Tecnologia em Segurança no Trabalho do Campus Patos, bem como pelo início 
da divulgação do CEP/IFPB, promovido pelas coordenações do Curso Superior de Tecnologia 
em Gestão Comercial do Campus Guarabira e Curso Superior de Tecnologia em Alimentos 
do Campus Sousa. Os protocolos de pesquisa apreciados nesse ano correspondem ao maior 
percentual verificado no período em análise, representando 35, 53%. 
 
4.3.1. Aprovados, não aprovados, retirados e arquivados 
 
 A tabela 1 evidencia que a maioria dos protocolos de pesquisas apreciados no período 
de 2010 a 2014 pelo CEP/IFPB foram aprovados (187 ou 82,02%). Destes 52 (27,81%) foram 
aprovados em primeira análise e 135 (72,19%) receberam parecer de “pendente” antes de 
serem aprovados. De acordo com a Resolução CNS 466/2012 (X.3.5.b) um protocolo de 
pesquisa é considerado pendente “quando o CEP considera necessária a correção do protocolo 
apresentado, e solicita revisão específica, modificação ou informação relevante, que deverá 
ser atendida em prazo estipulado em norma operacional” (BRASIL, 2012). É importante 
destacar que o alto número de protocolos de pesquisa que ficaram pendentes em primeira 
análise reforça a afirmação do pesquisado C, de que os projetos submetidos ao Comitê 
apresentam uma ótima qualidade técnica, mas do ponto de vista ético precisam ser 
melhorados, necessitando de um aprimoramento que pode ser alcançado por meio do 
incremento das atividades educativas do CEP junto aos pesquisadores.  
Dentre os protocolos de pesquisa aprovados, se encontram 2 (dois) que foram 
apreciados pelo CEP/IFPB na condição de coparticipante
8
. De acordo com a Resolução CNS 
nº 466/2012 (II.9) instituição coparticipante é uma “organização, pública ou privada, 
                                                 
8
 No que diz respeito à tramitação, de acordo com a carta nº 0212/CONEP/CNS, um protocolo de pesquisa que 
possua uma instituição coparticipante será apreciado primeiramente pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
instituição proponente, que é aquela a partir da qual o projeto vai ser proposto, caso esta possua CEP. Num 
segundo momento, após a aprovação pela instituição principal, o projeto será apreciado pelo CEP da instituição 
coparticipante que poderá apenas emitir parecer de “aprovado” ou “não aprovado”. Se a instituição proponente 
não possuir Comitê, o protocolo de pesquisa será direcionado, por meio da Plataforma Brasil, a CONEP, que 
promoverá a indicação de um Comitê de Ética em Pesquisa para apreciar o projeto, sendo indicado 
preferencialmente o CEP da instituição coparticipante, caso esta possua Comitê. Caso contrário, a CONEP 
direcionará o protocolo de pesquisa a um outro Comitê  mais próximo da localização do desenvolvimento do 
estudo. 
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legitimamente constituída e habilitada, na qual alguma das fases ou etapas da pesquisa se 
desenvolve” (BRASIL, 2012).  
No caso dos 2 (dois) protocolos de pesquisa coparticipante apreciados pelo CEP/IFPB, 
como as instituições proponentes possuíam CEP, primeiramente eles foram apreciados pelos 
comitês de ética em pesquisa das respectivas instituições, recebendo parecer “pendente” na 
primeira análise e posteriormente “aprovado”. Somente após essa última análise, o CEP/IFPB 
pôde apreciar os 2 (dois) protocolos de pesquisa, emitindo parecer de “aprovado”. Nesse 
contexto, os dois protocolos de pesquisa coparticipante foram enquadrados dentre os 135 
(cento e trinta e cinco) que receberam parecer de “pendente” antes de ser aprovado. 
 
Tabela 1 – Protocolos de pesquisa aprovados, não aprovados, 
retirados e arquivados pelo CEP/IFPB – 2010 a 2014 
Situação dos protocolos Quantidade % 
Aprovados 187 82,02 
Não aprovados 8 3,51 
Retirados 20 8,77 
Arquivados 13 5,70 
Total 228 100,00 
Fonte: elaboração própria, 2015. 
 
Observa-se que 20 (vinte) protocolos de pesquisa foram retirados e, de acordo com a 
Resolução CNS nº 466/2012, um protocolo de pesquisa é considerado retirado quando houver 
solicitação do pesquisador responsável (BRASIL, 2012). 
 É importante destacar que até 2011, de acordo com a Resolução CNS 196/96, além da 
característica mencionada anteriormente, os protocolos de pesquisa também eram 
considerados retirados quando os pesquisadores não se manifestavam quanto às pendências 
apontadas pelo comitê, no prazo de 60 (sessenta) dias (BRASIL, 1996). A partir de 2012, 
após o processo de revisão da Resolução CNS 196/96, foi considerado como projeto retirado 
apenas aquele que foi solicitada a retirada, a pedido do pesquisador. Já os protocolos de 
pesquisas, que os pesquisadores não se manifestaram quanto às pendências elencadas pelo 
CEP, no prazo de 60 (sessenta) dias, passaram a ser chamados de arquivados. A Resolução 
CNS 466/2012, que revogou a Resolução 196/96, manteve essa mesma orientação, porém o 
prazo no qual o pesquisador deverá se manifestar quanto às pendências elencadas, ao invés de 
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60 (sessenta) dias, ficou a ser definido em norma operacional
9
. Nesse contexto, os protocolos 
com o status arquivado passaram a ser contabilizados somente a partir de 2012. 
 Os protocolos de pesquisa não aprovados representam o menor percentual (3,51%). 
Esse número é um reflexo de algumas ações educativas desenvolvidas pelo CEP, 
principalmente palestras promovidas nos diversos campi da Instituição. O CEP/IFPB também 
possui telefone, e-mail e sala de atendimento e, através desses meios, o pesquisador encontra 
um canal aberto de orientação quanto ao desenvolvimento de pesquisas dentro de padrões 
éticos. Ainda por meio desses canais, o pesquisador pode buscar orientações sobre as 
pendências que foram apontadas no seu protocolo de pesquisa. Isso possibilita que ele possa 
adequar o projeto antes de submetê-lo novamente a apreciação, o que contribui para qualidade 
ética da pesquisa a ser desenvolvida. 
 
4.3.2 Grandes áreas do conhecimento dos protocolos apreciados 
 
 No que diz respeito às grandes áreas do conhecimento (Tabela 2), notou-se que os 
protocolos de pesquisa apreciados pelo CEP/IFPB pertenciam a diversas grandes áreas do 
conhecimento, com predominância para as de Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas 
e Ciências da Saúde, que juntas representam 60,52% dos projetos apreciados. Essa 
heterogeneidade de áreas do conhecimento reforça a fala da pesquisada A, que durante a 
entrevista, deixou explicito que os comitês de ética em pesquisa não analisam apenas projetos 
da área de Ciências da Saúde. Ao mesmo tempo, também corrobora com a afirmação Freitas e 
Hossne (1998, p. 199) que explicitam que “toda pesquisa envolvendo seres humanos deve ser 
submetida a uma reflexão ética no sentido de assegurar o respeito pela identidade, integridade e 
dignidade da pessoa humana e a prática da solidariedade e justiça social”. Vale ainda ressaltar que 
a Resolução CNS 466/2012 preconiza que todas as pesquisas envolvendo seres humanos, 
independente da área do conhecimento, devem ser submetidas à apreciação do Sistema 
CEP/CONEP, formado pelos comitês de ética em pesquisa e pela Comissão Nacional de Ética 
em Pesquisa (BRASIL, 2012).     
 
 
 
                                                 
9
 A Norma Operacional 01/2013 estipulou o prazo de 30 dias para o pesquisador responsável responder as 
pendências elencadas no parecer emitido pelo Comitê de Ética em Pesquisa através da Plataforma Brasil. De 
2012 até a edição da Normal Operacional 01/2013 (30/09/2013), o CEP/IFPB estipulou o prazo de 90 dias para o 
pesquisador responsável atender as pendências constantes no parecer emitido pelo CEP. 
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 Tabela 2 – Grandes áreas do conhecimento dos projetos de pesquisa 
Grandes áreas Quantidade % 
Ciências Exatas e da Terra 14 6,14 
Ciências Biológicas 1 0,44 
Engenharias 10 4,39 
Ciências da Saúde 42 18,42 
Ciências Agrárias 19 8,34 
Ciências Sociais Aplicadas 48 21,05 
Ciências Humanas 48 21,05 
Linguística, Letras e Artes 5 2,19 
Outros 12 5,26 
Mais de uma grande área 29 12,72 
Total 228 100,00 
 Fonte: elaboração própria, 2015.  
  
 É importante destacar que, em 29 (vinte e nove) dos protocolos de pesquisa 
apreciados, os pesquisadores responsáveis enquadraram os seus projetos em mais de uma 
grande área do conhecimento, sendo 8 (Ciências Sociais Aplicadas/Ciências Humanas), 5 
(Engenharias/Ciências da Saúde), 2 (Ciências Biológicas/Engenharias/Ciências da Saúde), 2 
(Engenharias / Ciências Humanas / Segurança do Trabalho),  2 (Engenharias/Ciências Sociais 
Aplicadas), 1 (Ciências Humanas/Linguística, Letras e Artes), 1 (Ciências Sociais 
Aplicadas/Linguística, Letras e Artes), 1 (Ciências Biológicas/Ciências da Saúde), 1 (Ciências 
Exatas e da Terra / Ciências da Saúde), 1 (Ciências Biológicas / Ciências da Saúde / 
Multidisciplinar), 1 (Ciências Exatas e da terra  / Ciências Sociais Aplicadas / Ciências 
Humanas), 1 (Ciências Sociais Aplicadas / Ciências Humanas / Linguística, Letras e Artes), 1 
(Engenharias / Ciências da Saúde / Segurança no Trabalho), 1 (Engenharias / Ciências Sociais 
Aplicadas / Gestão de Recursos Hídricos) e 1 (Engenharias / Segurança do Trabalho / 
Engenharias / Ergonomia). 
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4.3.3 Campus de origem dos protocolos apreciados 
 
 Em se tratando do campus de origem dos protocolos de pesquisa (Tabela 3), verificou-
se que a grande maioria dos projetos apreciados pelo CEP/IFPB foram oriundos do Campus 
João Pessoa, representado 35,53% do total apreciado no período em análise. Alguns fatores 
contribuem para essa configuração.  
O Campus João Pessoa é o mais antigo do IFPB, ofertando atualmente 1 (um) curso de 
pós-graduação stricto sensu, 2 (dois) cursos de  pós-graduação lato sensu, 13 (treze) cursos 
superiores e 8 (oito) técnicos, apresentando forte engajamento nas atividades de pesquisa. 
Atualmente, é o Campus que mais oferta bolsas do PIBICT e Bolsa Pesquisador. 
 A média anual de protocolos de pesquisa do Campus João Pessoa que foram 
apreciados pelo Comitê, no período em análise, é de aproximadamente 16 (dezesseis) 
projetos. Esse número expressivo de protocolos de pesquisa provenientes do Campus João 
Pessoa, conforme foi informado pelo pesquisado C na entrevista, aponta para uma forte 
tendência de criação de um comitê de ética em pesquisa neste Campus. Atualmente a CONEP 
recomenda que os comitês de ética em pesquisa apreciem pelo menos 12 (doze) protocolos de 
pesquisa ao ano.  
 
Tabela 3 – Campus de origem dos protocolos de pesquisa 
Campus Quantidade de projetos 
Cabedelo 9 
Cajazeiras 6 
Campina Grande 14 
Guarabira 8 
João Pessoa 81 
Monteiro 5 
Patos 50 
Picuí 14 
Princesa Isabel 0 
Reitoria 8 
Sousa 23 
Outras instituições 9 
Sem instituição 
proponente 
1 
T tal 228 
Fonte: elaboração própria, 2015. 
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Foi verificado que o Campus de Princesa Isabel não teve nenhum protocolo de 
pesquisa apreciado no período em análise. Este fato aponta que o CEP/IFPB deverá 
desenvolver atividades educativas junto aos pesquisadores daquela unidade, visando 
sensibilizá-los quanto à importância de submeter os projetos de pesquisa que envolva seres 
humanos ao Comitê de Ética em Pesquisa da Instituição, contribuindo dessa forma, para a 
construção e o desenvolvimento de um conhecimento científico baseado na reflexão ética 
naquele Campus. 
Em outros campi, como Cabedelo, Cajazeiras e Monteiro, as ações de capacitação do 
CEP/IFPB deverão ser reforçadas, tendo em vista a baixa quantidade de protocolos 
apreciados. Já na Reitoria e no Campus Guarabira o baixo número de protocolos de pesquisa 
provenientes daquelas unidades é justificável. A Reitoria, por sua natureza administrativa, não 
desenvolve muitas atividades de pesquisa. Enquanto isso, o Campus Guarabira foi inaugurado 
recentemente, em 2011. Portanto, nesse campus as atividades de pesquisa ainda estão num 
estágio inicial de desenvolvimento. Os protocolos de pesquisa desse Campus começaram a ser 
submetidos ao CEP/IFPB a partir de 2014. 
Percebe-se ainda que 9 (nove) protocolos de pesquisa apreciados pertenciam a outras 
instituições e 1 (um) não possuía instituição proponente. Esse fato ocorre quando o 
pesquisador responsável, ao preencher o protocolo de pesquisa na Plataforma Brasil, no 
campo instituição proponente, indica uma instituição que não possui comitê de ética em 
pesquisa ou ainda quando o pesquisador responsável informa que não possui instituição 
proponente. Protocolos de pesquisa que apresentem essas características serão direcionados a 
CONEP. Nesse caso, de acordo com a Resolução 466/2012 “na inexistência de um CEP na 
instituição proponente ou em caso de pesquisador sem vínculo institucional, caberá à CONEP 
a indicação de um CEP para proceder à análise da pesquisa dentre aqueles que apresentem 
melhores condições para monitorá-la” (BRASIL, 2012). Dessa forma, constata-se que os 10 
(dez) protocolos de pesquisa, não pertencentes aos campi do IFPB, foram encaminhados ao 
CEP da Instituição por meio da CONEP.  
 
4.3.4 Categoria profissional e titulação dos pesquisadores responsáveis pelos protocolos 
de pesquisa apreciados 
 
 No que se refere à categoria profissional dos pesquisadores responsáveis pelos 
protocolos pesquisa apreciados, verificou-se que 198 (86,85%) eram professores do IFPB e 
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apenas 20 (8,77%) eram técnicos administrativos da Instituição. Não foi identificada a 
categorias profissional de 10 (4,38%) pesquisadores que não pertenciam ao quadro de 
servidores do IFPB. 
 O número expressivo de protocolos de pesquisas apreciados pelo CEP/IFPB e que 
foram submetidos por professores da Instituição, representa um fator determinante do 
atrelamento das atividades de ensino à pesquisa. Já o pequeno número de protocolos de 
pesquisas apreciados dos técnicos administrativos são principalmente projetos destinados ao 
desenvolvimento de monografias de cursos de pós-graduação lato sensu, bem como de 
orientação de projetos de bolsas de pesquisa. 
 Quanto à titulação dos pesquisadores responsáveis dos protocolos de pesquisa (Gráfico 
2), constatou-se que nos 228 (duzentos e vinte oito) projetos apreciados, 120 (cento e vinte) 
pesquisadores possuíam mestrado, 63 (sessenta e três) possuíam doutorado, 38 (trinta e oito) 
especialização, 6 (seis) graduação e 1 (um) possuía ensino médio. Cabe ressaltar que em 
relação ao pesquisador que apresentava apenas o ensino médio, foi verificado que em seu 
cadastro na Plataforma Brasil constava superior completo, porém no seu currículo lattes 
constava apenas graduação em andamento. Esse fato foi constatado pelo CEP/IFPB durante a 
apreciação do protocolo de pesquisa, que emitiu parecer de “não aprovado”, tendo em vista 
que para ser pesquisador responsável é necessário ter no mínimo curso superior completo.  
 
Gráfico 2 – Titulação dos pesquisadores responsáveis pelos protocolos 
de pesquisa apreciados pelo CEP/IFPB – 2010 a 2014 
 
Fonte: elaboração própria, 2015.  
 
O grande número de pesquisadores com mestrado e doutorado (80,26%) é um reflexo 
da política de qualificação dos docentes e técnicos administrativos, presentes de forma geral, 
27,63%
52,63%
16,67%
2,63%
0,44%
0%
10%
20%
30%
40%
50%
60%
Doutorado Mestrado Especialização Graduação Ensino Médio
58 
 
 
 
nos institutos federais. Quando se qualificam, os docentes têm direito a Retribuição por 
Titulação. Já os técnicos administrativos fazem jus ao Incentivo à Qualificação e, buscando 
solidificar cada vez mais esta estratégia, o IFPB também tem feito parcerias com outras 
instituições visando ofertar cursos de pós-graduação stricto sensu a seus servidores. 
 
4.3.5 Incidência por pesquisador dos protocolos de pesquisa apreciados 
 
 No que se refere à análise da incidência por pesquisador, constatou-se que os 228 
(duzentos e vinte oito) projetos de pesquisa apreciados pelo CEP/IFPB foram submetidos por 
118 (cento e dezoito) pesquisadores, como pode ser verificado na Tabela 4.  
 A maioria dos protocolos de pesquisa apreciados pelo Comitê pertencia a 
pesquisadores que submeteram apenas 1 (um) projeto, representando 34,21% dos protocolos 
de pesquisa apreciados no período em análise. 
   
Tabela 4 – Incidência por pesquisador dos protocolos de pesquisa apreciados pelo CEP IFPB – 
2010 a 2014 
Protocolos de pesquisa submetidos 
por pesquisador  
Número de pesquisadores Total de protocolos de 
pesquisa apreciados 
1 78 78 
2 19 38 
3 6 18 
4 5 20 
5 5 25 
Acima de 5 5 49 
Total 118 228 
Fonte: elaboração própria, 2015.   
 
 Interessante se faz mencionar que à medida que se aumenta a quantidade de protocolos 
de pesquisa submetidos por pesquisador diminui a quantidade destes, exceto acima de 4 
(quatro) protocolos, onde a quantidade de pesquisadores passa a ser constante. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O presente estudo visou analisar a importância do Comitê de Ética em Pesquisa na 
construção e desenvolvimento do conhecimento científico no IFPB. Sua realização permitiu 
constatar que o CEP/IFPB foi idealizado por uma pesquisadora da Instituição, que reconheceu 
o momento oportuno de se investir nas pesquisas científicas realizadas no Instituto. A essa 
ideia conjugaram-se outros três fatores que propiciaram o contexto favorável para criação do 
CEP/IFPB: expansão do Instituto e, consequentemente, a necessidade de fomento a reflexão 
ética nas pesquisas desenvolvidas; exigências para reconhecimento de cursos pelo INEP e, por 
fim, as orientações contidas na Resolução CNS nº 196/96 quanto à criação de comitês de ética 
em pesquisa nas instituições que desenvolvam estudos envolvendo seres humanos. 
No que se refere às condições gerais de funcionamento, verificou-se que o CEP/IFPB 
apresenta condições satisfatórias para promover a revisão ética das pesquisas envolvendo 
seres humanos, precisando, no entanto, melhorar alguns pontos nos aspectos relacionados aos 
mobiliários, acompanhamento do desenvolvimento dos projetos de pesquisa, promoção de 
atividades educativas e quórum das reuniões do colegiado.    
No que concerne as tendências do CEP/IFPB, verificou-se que em virtude do 
crescimento da Instituição, e consequentemente, o aumento do número de pesquisas 
desenvolvidas, será necessária a criação de novos comitês de ética em pesquisa, visando 
contribuir para a qualidade ética das pesquisas realizadas no Instituto, e consequentemente, 
para uma maior proteção do participante do estudo.  
No tocante aos protocolos de pesquisa, foi possível verificar que o CEP/IFPB apreciou 
228 (duzentos e vinte oito) no período de 2010 a 2014 e que, a cada ano houve um 
crescimento gradual dos protocolos de pesquisa apreciados, com exceção de 2012, devido a 
problemas operacionais. O número expressivo de protocolos apreciados demonstra que o 
CEP/IFPB vem contribuindo e incentivando o desenvolvimento de pesquisas guiadas por 
padrões éticos no Instituto. 
Também foi possível observar que a maioria dos 228 (duzentos e vinte oito) 
protocolos apreciados receberam parecer de aprovado (187) e, que destes, 135 receberam 
parecer de “pendente” antes da aprovação. Esse fato aponta para a necessidade do incremento 
de atividades educativas pelo CEP/IFPB junto aos pesquisadores, visando ao aprimoramento 
do desenvolvimento de protocolos de pesquisas dentro de padrões éticos.  
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Verificou-se ainda que o CEP/IFPB apreciou protocolos de pesquisa em todas as áreas 
do conhecimento, com predominância para Ciências Sociais Aplicadas, Ciências Humanas e 
Ciências da Saúde. Esse fato aponta que a reflexão ética deve está presente em todas as 
pesquisas que envolvam seres humanos, independentemente da sua área do conhecimento. 
Quanto à origem dos protocolos de pesquisa apreciados, os dados demonstraram que a 
grande maioria foram provenientes dos Campi João Pessoa e Patos. Os dados obtidos sugerem 
a criação de um comitê de ética em pesquisa no Campus João Pessoa e o reforço das 
atividades educativas nos Campi que apresentam baixa quantidade de protocolos apreciados.  
No que diz respeito à categoria profissional e titulação dos pesquisadores responsáveis 
pelos protocolos de pesquisa apreciados, verificou-se que a maioria é formada por professores 
do IFPB, e uma pequena parcela corresponde a técnicos administrativos do Instituto e a 
profissionais de outras instituições e, quanto à titulação, verificou-se que a parcela dominante 
é formada por profissionais com mestrado.  
No tocante a incidência por pesquisador, os dados coletados demonstraram que os 228 
(duzentos e vinte oito) protocolos apreciados pelo CEP/IFPB foram submetidos por apenas 
118 (cento e dezoito) pesquisadores e que a grande maioria (78) submeteram apenas 1 (um) 
protocolo de pesquisa. 
Diante do exposto, verifica-se que os objetivos específicos delineados permitiram 
alcançar o objetivo central do estudo e a responder a questão da pesquisa. O desenvolvimento 
deste trabalho possibilitou concluir que o CEP/IFPB desempenha no exercício de suas 
funções papel consultivo, deliberativo e educativo, possuindo fundamental importância na 
construção e desenvolvimento do conhecimento científico no Instituto, fomentando a reflexão 
ética nas pesquisas científicas desenvolvidas e contribuindo para o desenvolvimento de 
estudos norteados por padrões éticos e de respeito ao participante da pesquisa. 
Visando a continuidade e aprofundamentos de estudos acerca do Comitê de Ética em 
Pesquisa do IFPB, como recomendações para pesquisas futuras, sugere-se o seguinte: 
 Ampliar o escopo deste estudo, buscando conhecer o perfil dos atuais integrantes e ex-
membros do CEP/IFPB; 
 Desenvolver pesquisas que visem conhecer a percepção de pesquisadores do IFPB 
acerca do papel do CEP institucional; 
 Avaliar a usabilidade da Plataforma Brasil junto aos pesquisadores do IFPB.  
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 1   
 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
 
Prezado participante, 
 
Você está sendo convidado a participar da pesquisa Comitê de Ética em Pesquisa: 
contribuições na construção e desenvolvimento do conhecimento científico no IFPB, 
desenvolvida por Genésio José da Silva, discente do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em 
Gestão Pública do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba - IFPB, sob 
orientação da Professora Dra. Maria Luiza da Costa Santos. 
O objetivo central do estudo é: analisar a importância do Comitê de Ética em Pesquisa 
na construção e desenvolvimento do conhecimento científico no IFPB. Os objetivos 
específicos são: descrever o histórico do CEP/IFPB nos aspectos relacionados à sua origem, 
fundação e evolução; verificar as condições gerais de funcionamento e as tendências do 
CEP/IFPB; caracterizar os protocolos de pesquisa apreciados pelo CEP/IFPB, de acordo com: 
área do conhecimento, categoria profissional, titulação dos pesquisadores, incidência por 
pesquisador e campus de origem, no período de janeiro/2010 a dezembro/2014; e relacionar o 
número de protocolos de pesquisa de acordo com os pareceres “pendente”, “aprovado”, “não 
aprovado”, bem como os foram “retirados” ou “arquivados”, no período de janeiro/2010 a 
dezembro/2014, no Comitê de Ética em Pesquisa do IFPB. 
O motivo de sua participação se deve ao fato de você ter participado do processo de 
fundação do Comitê de Ética em Pesquisa do IFPB, tendo, portanto, informações sobre a 
origem e fundação do CEP/IFPB. Sua participação é voluntária e você tem plena autonomia 
para decidir se quer ou não participar, bem como retirar sua participação a qualquer momento. 
Você não será penalizado de nenhuma maneira caso decida não consentir sua participação, ou 
desistir do seu consentimento. Contudo, ela é muito importante para a execução da pesquisa. 
A sua participação consistirá em responder perguntas de um roteiro de entrevista 
semiestruturada que abordará questões inerentes a origem e fundação do CEP/IFPB. A 
entrevista será realizada em sala reservada, terá duração de aproximadamente trinta minutos e 
será gravada. Os dados da gravação serão transcritos e armazenados em arquivos digitais, com 
permissão de acesso somente ao pesquisador responsável e sua orientadora. Ao final da 
pesquisa, todo material será mantido em arquivo, por pelo menos 5 anos, conforme Resolução 
n
o
466/12 do Conselho Nacional de Saúde. 
Com a sua colaboração nesta pesquisa, você não terá benefício pessoal direto, mas a 
sua participação proporcionará a obtenção de dados que permitirão conhecer como ocorreu a 
origem e a fundação do CEP/IFPB. 
Em decorrência de sua participação na pesquisa, você poderá se sentir constrangido 
em responder algum dos questionamentos. Para minimizar esse desconforto, você pode se 
recusar a responder a qualquer pergunta formulada pelo pesquisador responsável. 
Os resultados desta pesquisa serão divulgados em artigos científicos e em monografia 
do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão Pública do IFPB. Seu nome não será 
identificado em nenhum momento deste estudo. 
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Este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido é redigido em duas vias, sendo uma 
para o participante e outra para o pesquisador. Todas as páginas do documento serão 
rubricadas pelo participante da pesquisa e pelo pesquisador responsável, com exceção da 
última página, onde serão apostas ambas as assinaturas. 
Para qualquer outra informação sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com o 
pesquisador responsável pelo telefone (83) 8888-1351, e-mail genesiorjp@hotmail.com. Em 
caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com o Comitê de Ética 
em Pesquisa do IFPB através dos seguintes canais de comunicação: telefone (83) 9184-4721, 
e-mail eticaempesquisa@ifpb.edu.br, endereço Avenida João da Mata, 256, Jaguaribe, João 
Pessoa-PB. 
 
Consentimento Pós-Informação 
 
Eu, , abaixo assinado, fui devidamente esclarecido quanto os objetivos da pesquisa, aos 
procedimentos aos quais serei submetido e os possíveis riscos decorrentes da minha 
participação. Diante do exposto, aceito livremente participar do estudo intitulado Comitê de 
Ética em Pesquisa: contribuições na construção e desenvolvimento do conhecimento 
científico no IFPB, desenvolvido pelo pesquisador Genésio José da Silva, sob a orientação 
da Professora Dra. Maria Luiza da Costa Santos. 
 
 
 
João Pessoa,           de                       de _____  
 
 
 
 
Assinatura do participante 
 
 
 
 
Assinatura do pesquisador responsável 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 2 
 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
 
Prezado participante, 
 
Você está sendo convidado a participar da pesquisa Comitê de Ética em Pesquisa: 
contribuições na construção e desenvolvimento do conhecimento científico no IFPB, 
desenvolvida por Genésio José da Silva, discente do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em 
Gestão Pública do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba - IFPB, sob 
orientação da Professora Dra. Maria Luiza da Costa Santos. 
O objetivo central do estudo é: analisar a importância do Comitê de Ética em Pesquisa 
na construção e desenvolvimento do conhecimento científico no IFPB. Os objetivos 
específicos são: descrever o histórico do CEP/IFPB nos aspectos relacionados à sua origem, 
fundação e evolução; verificar as condições gerais de funcionamento e as tendências do 
CEP/IFPB; caracterizar os protocolos de pesquisa apreciados pelo CEP/IFPB, de acordo com: 
área do conhecimento, categoria profissional, titulação dos pesquisadores, incidência por 
pesquisador e campus de origem, no período de janeiro/2010 a dezembro/2014; e relacionar o 
número de protocolos de pesquisa de acordo com os pareceres “pendente”, “aprovado”, “não 
aprovado”, bem como os foram “retirados” ou “arquivados”, no período de janeiro/2010 a 
dezembro/2014, no Comitê de Ética em Pesquisa do IFPB.   
O motivo de sua participação se deve ao fato de você atuar como coordenador do 
Comitê de Ética em Pesquisa do IFPB, tendo, portanto, informações sobre as condições gerais 
de funcionamento e tendências do CEP/IFPB. Sua participação é voluntária e você tem plena 
autonomia para decidir se quer ou não participar, bem como retirar sua participação a 
qualquer momento. Você não será penalizado de nenhuma maneira caso decida não consentir 
sua participação, ou desistir do seu consentimento. Contudo, ela é muito importante para a 
execução da pesquisa. 
A sua participação consistirá em responder perguntas de um roteiro de entrevista 
semiestruturada que abordará questões inerentes as condições gerais de funcionamento e 
tendências do CEP/IFPB. A entrevista será realizada no Comitê de Ética em Pesquisa do 
IFPB, terá duração de aproximadamente trinta minutos e será gravada. Os dados da gravação 
serão transcritos e armazenados em arquivos digitais, com permissão de acesso somente ao 
pesquisador responsável e sua orientadora. Ao final da pesquisa, todo material será mantido 
em arquivo, por pelo menos 5 anos, conforme Resolução n
o
466/12 do Conselho Nacional de 
Saúde. 
Com a sua colaboração nesta pesquisa, você não terá benefício pessoal direto, mas a 
sua participação proporcionará a obtenção de dados sistematizados que subsidiarão o seu 
processo de tomada de decisão no Comitê de Ética em Pesquisa do IFPB. 
Tendo em vista a sua atuação como gestor do CEP/IFPB e em decorrência de sua 
participação na pesquisa, você poderá se sentir constrangido em responder alguma pergunta 
inerente as condições gerais de funcionamento ou a alguma possível dificuldade enfrentada 
pela unidade. Para minimizar esse desconforto, você pode se recusar a responder a qualquer 
pergunta formulada pelo pesquisador responsável. 
Os resultados desta pesquisa serão divulgados em artigos científicos e em monografia 
do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão Pública do IFPB. Na divulgação o seu 
nome não será citado, porém você será identificado indiretamente, tendo em vista que em 
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algumas partes do estudo haverá a menção que algumas informações foram concedidas pelo 
coordenador do Comitê de Ética em Pesquisa do IFPB. 
Este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido é redigido em duas vias, sendo uma 
para o participante e outra para o pesquisador. Todas as páginas do documento serão 
rubricadas pelo participante da pesquisa e pelo pesquisador responsável, com exceção da 
última página, onde serão apostas ambas as assinaturas. 
Para qualquer outra informação sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com o 
pesquisador responsável pelo telefone (83) 8888-1351, e-mail genesiorjp@hotmail.com. Em 
caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com o Comitê de Ética 
em Pesquisa do IFPB através dos seguintes canais de comunicação: telefone (83) 9184-4721, 
e-mail eticaempesquisa@ifpb.edu.br, endereço Avenida João da Mata, 256, Jaguaribe, João 
Pessoa-PB. 
 
 
Consentimento Pós-Informação 
 
Eu, , abaixo assinado,fui devidamente esclarecido quanto os objetivos da pesquisa, aos 
procedimentos aos quais serei submetido e os possíveis riscos decorrentes da minha 
participação. Diante do exposto, aceito livremente participar do estudo intitulado Comitê de 
Ética em Pesquisa: contribuições na construção e desenvolvimento do conhecimento 
científico no IFPB, desenvolvido pelo pesquisador Genésio José da Silva, sob a orientação 
da Professora Dra. Maria Luiza da Costa Santos. 
 
 
João Pessoa,            de                       de _____  
 
 
 
 
Assinatura do participante 
 
 
 
 
Assinatura do pesquisador responsável 
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APÊNDICE C – ROTEIRO DE ENTREVISTA 1 
 
Roteiro de entrevista - Fundadores 
 
1 – Quando e como foi o processo de criação do CEP/IFPB?  
 
2 – Quais pessoas participaram do seu processo de criação? 
 
3 – Houve alguma dificuldade para a implantação do CEP na Instituição?  
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APÊNDICE D - ROTEIRO DE ENTREVISTA 2  
 
Roteiro de entrevista - Coordenador 
 
1 – Quando e como ocorreu a sua designação como coordenador do Comitê de Ética em 
Pesquisa do IFPB? 
 
2 – Como se apresentam as instalações físicas do CEP/IFPB? 
 
3– Como é a composição interna do Comitê? 
 
4 – Como ocorre a distribuição dos protocolos de pesquisa entre os membros? 
 
5 – Como é feito o acompanhamento do desenvolvimento dos projetos de pesquisa pelo 
CEP/IFPB? 
 
6 – Como é a dinâmica das reuniões no Comitê? 
 
7 – Como ocorre o processo de comunicação do CEP/IFPB com seus stakeholders? 
 
8 – Como são promovidas as atividades educativas no CEP/IFPB? 
 
9 – Em sua opinião, quais as principais dificuldades enfrentadas pelo CEP/IFPB atualmente?  
 
10 – Em sua opinião, quais as perspectivas para a atuação do CEP no IFPB para os próximos 
anos? 
 
 
 
 
 
 
